
SÉRIE DE CASOS DE PLANEJ AMENTO ECONôMICO REGIONAL 

Introdução Geral 

O fenômeno do subdesenvolvimento nos países de á­
rea continental, como o Brasil, apresenta-se com extraordi­
nária variedade de aspectos. Se aplicássemos a classifica­
ção de Wageman \s várias regiões do Brasil, certamente se e~ 
gotaria o famoso esquema: temos d.esde zonas supercapi talis­
tas, como São Paulo e o Distrito Federal, até zonas acapitg 
listas, como certas partes de Mato Gtosso e Amazon~s. Essa 
diversid6', de graus de subdesenvolvimento, que chega a ex­
tremos de su~-ocupação da própria terra, comunica ao plane­
jamento regional importância suprema. As providências que 
cumpre adotar, a fim de acelerar a marcha de umas regiões e 
regulara de outras, também variam quase de Estado para Es­
°tado. Está-se formando no Brasil, sob a pressão dêssé con­
glomerado de problemas coletivos, uma consciência da neces­
sidade do planejamento. 

Por fôrca de mandamentos constitucionais, em cer­
tos coasos, ou para levar a efeito iniciativas avulsas, em 0'1 
tros, o govêrno federal tem em marcha, no momento, vários PI'Q 
jetos de desenvolvimento econômico regional, alguns dêles, 
como o Plano de Valorização Econômica da Amazônia, com re­
percussões sôbre vastas áreas do território nacional. Tra­
~a-s~ em certos casos, de programas iniciados há mais de 30 
anos e mantidos ininterruptamente desde então, como o das O­
bras Contra a Sêca. Além do govêrno federal, os Estados do 
Rio Grande do Sul, de Minas Gerais e de Santa Catarina, en­
tre outros, estão executando,ou em vias de iniciar, progra­
mas de planejamento regional, com o objetivo de aumentar os 
meios de transporte e a produção de energia elétrica. Ou­
tros Estados já lançaram ou estão em entendimentos para laQ 

0"" çar, conjuntamoente, projetos de desenvolvimento econômico de 
regiões que lhes são comuns, como o Vale da Paraíba e o Va­
le do Paraná-Uruguai. 

Cabe, entretan~o, reconhecer que os resultados o~ 
tidos de nossas tentativas de desenvolvimento econômico re-

I gional nem sempre têm correspondido aos recursos empregados. 
O exame dos êxitos parciais, ou dos fracassos de certos pro­
jetos, provllvelmente indicaria a falta de planejamento deco!l 
junto como causa principal. Entende-se por planejamento de 
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conjunto aquêle em cuja elabora~~o se levam em canta todos 
os fatôres essenciais a um programa de desenvolvimento eco­
nômico: as mudanças técnicas, a modificação dos hábitos, pr! 
ticas e ~étodos de trabalho das populações interessadas, os 
recursos técnicos e financeiros, o escalonamento das ativi­
dades no tempo e sua distribuição no espaço etc. 

No momento em que começam a surgir, no Brasil, e! 
forços de planejamento regional de envergadura, é forçoso aI,! 
mentar o námero de técnicos brasileiros capazes de partici­
par na elaboração dos planos já em curso, ou em véspera de 
lançamento. Cumpre, sobretudo, familiarizar os altos fune! 
onários de órgãos páblicos com as técnicas de planejamento ~ 
provadas alhures, bem assim com as idéias emergentes no ca~ 
po da administração. Não será demais repetir: planejamento 
é uma tarefa eminehtemente administrativa. 

Um dos meios de consecuç ao de tal obj eti vo é, sem 
dúvida, a realização de cursos específicos sôbre a matéria, 
cursos que incluam não apenas a teoria e a prática de plan~ 
jamento, senão também as disciplinas mais afins, como, por 
exemplo, antropologia cultural, geografia econômica etc. P~ 
ra mBlor e fi ciênci a de tais cu rsos e per fei ta conjunção da t~ 
oria com a prática, parece indicado que êles se ministrem no 
prJprio meio em que se pretende operar,proporcionando assim 
aos estudantes uma oportunidade de ver como as noções e co­
nhecimen tos adqui ridos se ar ti cul am, ou não, com a realida­
de. 

A Superintendência do Plano de Valorização Econô­
mica da Amazônia (SPVEA) e a Fundação Getálio Vargas criaram, 
por meio de acôrdo celebrado em 1955, as condições necessá­
rias para a realização de um curso dês se tipo. Com efeito, 
sob os auspícios conjuntos dessas ~uas entidades, a Escola 
Brasileira de Administração Páblica organizou e iniciou, em 
setembro de 1955, o Curso de Planejamento Regional de Belém 
do Pará, o qual tem como centro de interêsse e fonte de exem 
pios o programa de trabalho da SPVEA. -

o Curso foi franqueado a funcionários públicos qU! 
lificadcs, tanto do órgão patrocInador, a SPVEA, camadas re 
partições federais. civis e militares, estaduais e munici: 
pais, que pudessem haurir benefícios dos respectivos ensina 
mentos. Dos 70 funcionários pertencentes aos quadros da SPVEÃ, 
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do Gov@rno do Estado do Pará" Prefei tura Municipal de Belém,. 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, Departamento de 
Estrada. de Rodagem do Estado de Goiás, Banco de Crédito da 
Amazônia, Serviço Especial de Saúde Pública (SESP), Territ6 
rio do Amapá, Primeira Zona Aérea, Oitava Região Militar, 
Serviço de Navegação do Amazonas e Administração do Pôrto do 
Pará (SNAPP) , submetidos ls provas de seleção, 38 foram àpr2 
vados e, em consequência, matriculad'os no Curso. 

O primeiro dêsse tipo no Brasil e, ao que supomos, 
no mundo, o Curso visa, especlficamente, a transmitir as i­
déias principais e informações recentes sôbre planejamento, 
administração e valorização dos recursos naturais, sociais; 
econômicos e humanos de uma região. Os métodos de ensino ! 
dotados no Curso inc'luem conferências, sem1nários, discus­
sões em grupo, análises de casos, excursões, pesquisas lndi 
viduais e em equipes, pelo que se exigiu tempo integral de 
professôres, estudantes e funcionários. O material de lei­
tura e os casos para estudo, preparados pela EBAP e seleciQ 
nados de várias origens, destinam-se a proporcionar aos in­
teressados as mais autorizadas fontes de consulta, eionerau 
do-os, assim, da necessidade de procurarem a documentação 
pertinente l matéria. 

Dentre os projetos de desenvolvimentore8ional , 
nacionais e estrangeiros, que a Escola examinou para seleci 
onar os mais expressivos, cabe indicar os constantes da li~ 
ta abaixo. Sôbre cada um dêsses projetos, preparou-se umc! 
so, empregando-se a palavra "caso" no sentido moderno em 
que é usado nos programas de ensino e pesq~isa. 

í O plano inicial de monografias compreendia 25 prQ 
jetos. As dificuldades de execução, porém, fizeram que a Eê 
cola os reduzisse a 20: 1) Autoridad de Tierras; 2) Ban-

'f co de Crédi.to da Amazônia: 3) Banco Nacional do Desenvolvi 
mento Econômico; 4) Centrais Elétricas de Minas Geraisj 5) 
Comissão Estadual de Energia Elétrica do Rio Grande do Sul; 
6) Comissão Vale do São Francisco: 7) Companhia Siderúrgica 
Nacional: 8) Companhia Vale do Rio Doce: 9) Congo-Belga -
- Plano Decenal; 10) Departamento de Portos, Rios e Cariais; 
11) Departamen to de Obras e Equipamentos: 12) Departa.men to 
Nacional de Estradas de Rodagem: 13) Departamento Nacional 
de Obras Contra as Sêcas; 14) Departamento Nacional de 0-
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bras de Saneamento; 15) Eletrobrás; 16) Hidro-Elétrica do 
São Francisco; 17) Plano Hidrelétrico de Brokopongo; 18) PI! 
no do Carvão Nacional; 19) Superintendência do Plano de Va­
lorização Econômica da Amazônia; 20) Tennessee Valley 
Authority. 

Ao empreender a tarefa, aparentemente simples, de 
preparar os históricos (casos) dos projetos de desenvolvime~ 
to econômico e regional, escolhidos para constituir a docu­
mentação viva do Curso, longe estava a EBAP de antever as di 
ficuldades, quase invencíveis, com que teve de se defrontar~ 
O principal obstáculo, e que em certas ocasiões assumiu agu­
deza desesperadora, foi a escassez de pessoal com capacidade 
para fazer o levantamento dos fatos, digerir a documentação 
levantada, analisá-la e concatená-la de forma lógica. As pe§ 
soas capazes de semelhante tarefa encontram-se, e~ sua maio­
r1a, completamente absorvidas pelas funções que já exercem. 
Em 90% dos casos, houve necessidade de transferir a mesma t! 
refa a um segundo, a um terceiro, a um quarto, a um quinto e 
até mesmo a um sexto colaborador, ou porque o prazo para en­
trega dos trabalhos não pudera ser cumprido, ou porque o pa­
drão técnico desejado pela Escola não fôra atingido. A des­
peito de tais esforços, a Escola reconhece que nem sempre 
atingiu o ambicionado grau de excelência técnica. Uutra di­
ficuldade consist1u na ausência de informações e na resistê~ 
cia de alguns dos órgãos pertinentes em fornecer ou criticar 
tais informações. Salvo em três casos, entendimentos pessQ 
ais, cartas, telegramas e telefonemas ou não bastaram para 
vencer essa dificuldade, ou produziram efeitos medíocres. 

A despeito de tudo, perseverou a Escola na tarefa 
de elaborar esta série de casos, a fim de não frustrar o ob­
jetivo de proporcionar, aos alunos, informações reais sôbre 
planejamento regional, colhidas na intimidade de experiênci­
as concretas. Parecia-nos que as diferentes situações estu­
dadas nesta série de históricos permitiriam aos alunos diag­
nosticar as instincias de pianej amento patológico, os err o s 
de origem, a ausência de coordenação entre planejamento e ex~ 
cução, a descontinuidade administrativa, assim como também 
identificar as situações institucionalmente sãs, em que ao 
lado de planejamento ortodoxo existe execução ordenada. 

Numerosos colaboradores participaram na preparação 
u~sta série de casos. A lista que aparece na página 6 in-
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clui os nomes dos que participaram mais ativament.e. Seriad! 
fícil determinar o grau de participação de cada col-abora­
dor. O concurso de alguns limitou-se às primeiras tentati­
vas de reunião dos fatos, tentativas que, pelas dificulda -
des já apontadas, nem sempre foram levadas a bom têrmo. O~ 
tros, além do levantamento dos fatos, aceitaram a responsa­
bilidade de rascunhar os anteproJetos; outros participaram 
na crítica e revisão; outros, na revisão de revisões. Dois 
nomes merecem destaque especial: o de Marialice Moura Pes­
soa. pro{essôra de Antropologia Cultural (EBAP), que chefi­
ou o srupo de pesquisadores; e o de Arnaldo Pessoa, profes­
sor de Introdução à Administração Pública (EBAP), que levaI} 
do a dedicação ao extremo acumulou, com as obrigações de 
sua cadeira. a ·tarefa de rever a maioria dos trabalhos. 

A EBAP contraiu uma dívida de gratidão com os prQ 
fessôres e técnicos de seu quadro e de outras organizações, 
os quais concorreram, uns mais, outros menos, todos certa­
mente de boa vontade, para a realização da tarefa, que cus­
tou longos meses de labor, muitas canseiras e exigiu devot~ 
mento se'" igual por parte de alguns. 

Rio de Janeiro. novembro de 1955 

BENEDICTO SILVA 
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I - INTRODUÇÃO 

A. Justificação do plano 

" ~ Porque e necessario um Plano Decenal? ~ste Plano se 

justifica, e em face de m~ltiplas razões administrativas, e­

conômicas, sociais e polÍtica.s. 
, 

Primeiramente, ha que considerar a continuidade da 

politica colopial. Quer se trate de problemas essenciais ou 

de dificuldadesmomentâneas, quer se trate de medidas defini 
_ A , 

ti vas de orRani zaçao, ou ne providenci.. as provisorias, de so 

luções fundamem.ais ou de paliativos, - há sempre um progra­

ma que tem de cingir-se ao estreito quadro de um orçamento ~ 

nual. Destarte, a ação adrninistrati va, cuja pe rmanência e oon 
tinuidade se proclamam, é constantemerte entravada peJa anua 

lidade orçamentária. Seria desejável, ao contrário, que os 

programas administrativos, em lugar de prever una série de ~ 

quenas realizações anuais, mais ou menos coordenadas, pude~ 

" sem estender-se e realizar-se durante um periodo bastante Jog 

go de tempo, enfeixando um certo conjunto de atividades. 

o desenvolvimento da economia conguesa deve ser e~ 

minado globalmente e uma das vantagens do Plano Decenal con 

siste em que propicia ocasião, aos funcionários, p3.ra confn:!} 

tarem seus projetos e para coordenarem-nos harmoniosamente, 

de modo Que integrem um quadro geral. 

ET:t seguida, T)ode justificar-se o Plano com 

de ordem econômi ca: . 

-razoes 
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1. O desenvolvimento econômico Clnnõe a realizaçro de 

certas condições. Por exemplo, o adequado equipamento dos ~ 

os de transporte ou de produção de energia mais constituica~ 

sa que mesmo conseqüência da expansão econômi ca. É portanto 
, - , 

necessario que a administraçao publica trate de equipar-se 

visando à situação futura da produção e das trocas, vale di 

zer: - previsão, planejamento, coordenação. 

2. A economia conguesa não se reveste ainda de uma 

estrutura definida. É preciso pesquisar-se, pois, como tal ~ 

conomia pode desenvolver-se pela mais harmoniosa forma e qual 

é o mais breve caminho para conduzi-la à prosperidade. 

A essas razões administrativas e econômicas, a cres­

ce Q~a consideração de ordem social. No Congo Belga, a auto­

ridade pública detem a tutela de mais de 10.000.000 de in d { 

genas. ~stes são incapazes de assegurar, para si mesmos, uma - ; ~ -E'voluçao suficientemente rapil.a de seu:Ji:etoc-;os de produçao; 

ne:,: u,na elevação progressiva jo seu ':1{v",,'- r:'e vi3.a. nio se de 

ve :i;:,sejar qte essa massa popular seja treinada m.s práticas 

correntes das empr~sas européias, pois tal significaria uma 

transformação perigosa. É necessário evitar-se o despovoame~ 

to do campo, bem como a criação de um rev_me salarial gener~ 

lizadoo Demais, temos que velar por que as riquez.as naturai.s, 

descobertas ou realmente criadas pelos técnicos europeus ,não 

sejaí':"!. dilapidadas, mas sim racionalmente exploradas; P 01 s 

CCJy"-,ti tuem um patrimônio público que deve aproveitar a têi da 

a Goletividade. De tudo que se afirmou, decorre a necess:ida:b 
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de uma doutrina, de Um:l di reção ~ de um programa. 

Há, finalmente, uma razão pOlítica. Segundo princi 

pio fundamental de nosso direito público (*), o governo tem 

de prestar contas dos seus atos. Todavia, não s e pode supe,! 

estimar essa responsabilidade nem analis~r a ação dos servi­

ços coloniais simplesmente através do quadro de um único e 
" " xercicio orçamentario. Como administrar uma empresa de grau 

de envergadura, no Congo, sem se haver pr~~amente fixado os 

principios e as etapas de una poli tica geral? O Plano Decenal 

constitui um guia, um ponto de referência, um critério. 

B. Objeto do plano 

o Plano Decenal é essenciaLnente econômico. Em 19)~ 

o Rei Leopoldo 11 traçou U'Tl vasto prograr:a de desenvolvimen­

to ferroviário e mineiro. Em 1921, N. Fr'c.l.nck [lrOpÔS às r,,3.11".3. 

ras Le,~eld.ti vas un notável conjur-'.to ôe obras públicas, nue 

se realizaram profl'ressivar..1ó'mte de 1921 a 1931. Inicialmente~ 

estirrara;n-se as despesas com tais projetos em 65q milhões de 

francos ouro. Entretanto, a execução dêles acabou custandoum 

bilhão e quinhentos milhõefl de francos, afora mais três bi 

lhões pa~ as estradas de ferro. Estimmn-se em vinte bilhões 

de francoS belga, o total dos inve:3t.imentos de capital, pri­

vado ou público, no perÍodo V37()~1936. Dessa irrroort.â,r.cia, cbiB 

terç<)R correspondem a capital pri widoo 

(*) O autor se refere, claro, ao :iireito público de seu péis, 
p , , 

isto e, ao direito publico da Del,cdca. 
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Hoje em dia, precisamos de um plano econômico, cuja 

necessidade se pode justificar mediante a análise da econo -

mia conguesa. Contudo, não se deve superestimar o aspecto e 

conômico do at.ual plano. Há problemas conexos, que têm de ser 

exa'1inarJos conjuntamente. Seria imposs{vel, por exemplo, ex~ 

cutar um proC;rama econômico sem atenção às suas repercussões 

sociais. Embora o Plano Decenal não inclua os projetos gove~ 

na:nentais relativos à leg~_slação social, estuda-se em tal ~ 

no a política de salários, da qual por sua vez dep8ndemobeE,; 
A 

estar social e O poier aquisitivo do povo; nele se exami!1 Ç1, m 

particularmente as questões de higiene, alimentação, habita­

ção e urbanismo; e capitulos inteiros se dedicam à saúde e à 
instrução pública. 

o Plano se delimita não só quanto à matéria de que 

tr:J.ta, nus também quanto ao território a que visa. Concer ne 

<ipenas ao Congo Belga; a Ruania-Urundi, que e::~tá sob a tute 

la belga, não é nêle consideru-ja e um plano esn0cial lhe se 
, 

ra dedicado. 

C. M~todo de elaboração 

Elaborou-se o Plano da maneira seguinte: - consti­

tuiu-se uma equipe, com a qual colaboraram tcrlos os ch8fes 

:ie ~;erviço da adr:-dnistração do Gongo Belga. For'1lou-se um se 

creta:c'iado especiiJl para sus citar os estudos, ilnotar ,-i3 1is 

cussões, coordenar as conclusões. As reunj_ões prirneiramen t e 
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se realizaram em Léopoldv'"Ílle, sob a presidência do Governa 

dor Geral, e depois em Bruxelas, sob a direção do Ministro. 

O sector da atividade privada também colaborou na preparação 

do Plano. Em Bruxelas, estabeleceram-se contactos freqüente~ 

principalmente com a Associação dos Interêsses Coloniais. 

D. Alcance do plano 

tsse Plano se distingue dos precedentes pelo fato d3 

que comtitui uma sintese. Os investimentos projetados inte 

gram um conjunto unido. Cada setor influi sôbre todos os ou 

tros e cada um é complemento dêsses outros. 

E. Execução do plano 

O Plano Decenal nãO tem caráter mandatório. A apr2 

vação dêle não cria compromissos com o futuro. Em cada exer 

ciciO, o govêrno solicitará às câmaras a quota de créditosne 

cessária, para os doze meses a seguir. E esta será a ocasião 

propicia para controlar-lhe a execução, bem como para corri 

gir-lhe os erros de previsão~ os quais tal execução forçosa­

mente evidenciará. 

O limite decenal fixado para o Plano não é rigido. 

Conforme as circunstâncias e as possibilidades técnicas e fi 

nanceiras, o ritmo de execução do programa poderá acelerar­

-se ou retardar-se. Todavia, envidar-se-ão esforços para re~ 

lizá-lo conforme o escalonamento previsto. 
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II - O CONTEÚOO DO PLANO 

F. Valor dos investimentos 

O Quadro I recapitula os montantes nos quais se ava 

liam os investimentos destinados à organização e ao equi~ 

mento dos serviços de inter~sse geral. O Plano não prev~ in~ 
talações militares j salvo aquelas que em parte se compree,!! 

dem nas rubricas '~dificios para as repartições adrninistrati 

vas" e "Habitações para o pessoal". 

Quanto aos investimentos privados no decênio 1950-

1959, é evidentemente dificil estimar-se com precisão o mon 

tante dos capitais que se aplicarão com o fim de criar e in 

crementar emprêsas de mineração e manufatureiras,fazendas de 

plantação e pastoreio, bem como no aumento dos fundos de co 

mércio e na construção de habitações. Portanto, na página em 

~ue se apresentamfudicações relativas aos programas das gra,!! 

des soe iedades, o montante global dos investimentos privados 

estima-se apenas aproximadamente, para o decênio, em 

de trinta bilhões de francos~ não compreendidas nessa 

tância certas instalações pertinentes aos serviços de 

A 

cerca 

impo.!, 

utili 

dade p~blica~ os quais estão previstos como investimentos ~ 

ve rnamentais mas que j 8 e julgado oportuno, poderão confiar-se 

a emprêsas particulares. 

Em larga medida, 08 irnrestinent,(\s privados e 

cc :-:,ão interdependentes, como o são também as rendas 

lf:': 1)roduz~rão para os particulares e para os poderes 

A 

que 2. 

púb1i 



= 7 ~= 

coso Eventualmente, a colaboração dos dois setores assinalar 

-se-á no tocante às im talaçre s m~dicas, escolares e sociais, 

que os empregadores insti tuirão em favor dos seus arpregados, 
f , mas qte, em muitos casos, serao acceSSl.vel.S a pessoas estra 

... 
nhas a suas empresas. 

Analisamos mais pormenorizadamente os diversos pr2 
I' 

jetos de investimento, quarrlo tratamos rios varios ramos da e 

conomia conguesa. 

Quadro I - Investimentos previstos 
(em milhões de francos belgas) 

1. Aprovisionamento dágua .......•.. 0 •••• 

2. Habitações indigenas .......... 0 •••••• 

3. Higien~ e instalaç2es médica~ .•...•.. 
4. Educaçao e instruçao dos indl.genas ••• 
5. Imigração e colonização ..•....•...... 
6. Transportes: 

a. para o flurl.a~ ... ~ .• u • o o ••• ~ •••••• ti 

b. para o rodovia~io ••••...•....•••.• 
c. pa::-a o f~rroviario ••••.•... '.' •.... 
d. pa:ra o aereo o ... 11' I) " Q .... IP ... '" • G • o ••• o 

7. Serviços públicos: p I' 

a. urbanismo e edificios publicos •••. 
b. a~ento e oons~ação 00 produtos. 
c. cartografia e geodesia ..•.•...•... 
d. geolo~ia e hidrologia ..•....•..... 
e. meteorologia ~ •.................... 
f. telecomunicaçoes •..............••. 

8. Eletricidade .............. o Q •••• (\ •••• o .. . 

9. Desenvolvimento ae~co1a: 
a. pesquisas cientificas ..... , .....•• 
b. conservaç ão do 9010 '" ••••... ,. •••• 
c. agric~ltura,indigena , ............• 
(I, !"'7""iaçao indigena de gaio .•....•..• 
e. pe':ólc..a e piscicultura. o •••• o •••••••• 

TOTAL .•• " 

1.200 
250 
112 

25 
2~ 

250 

339 
154 
625 
180 
__ 9Q 

1.052 
1.900 
1.978 
1. q38 

596 

17.712 

1.%5 
1.909 

25.229 
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G. Comparação com os procedimentos internacionais 

Os planos decenais da França e Inglaterra, para o 

desenvolvimento de seus territórios não-autônomos na ltfrica , 

reservam uma parte bem maior dos investimentos às empr~sas ~ 

gr{colas governamentais ou paraestatais. Isto se explica por 

dois fatos: - a França e a Inglaterra se esforçam por redu 

zir suas necessidanAs de divisas estrangeiras e procuramt~ 

formar seus territórios africanos nas mais amplas fontes de 

aprovisionamento. Ora, a produção conguesa dos principais g~ 

neras agr{colas de exportação já ultrapassa, no momento, às 

necessidades belgas de manufatura e consumo. O esfôrço do g2 

vêrno deve objetivar, portanto, em primeiro lugar, a promo­

ver as culturas, as plantações e a criação de gado necessá­

rias em geral ao consumo interno e em especial ao melhor p~ 

drão de alimentação das populações inctlgenas. 

Os investimentos públicos do plano decenal bri tâ n i 

co, para os territórios não autônomos d!África, elevaram-se, 

em 1945, a 136 milhões de libras, ou cêrca de 24 bilhões de 

franco s belgas. As despe sas adi ci onais po steri ormen te previ ~ 

tas, para equipamento de certos portos e vias férreas, provà 

velmente farão com qU3 os gastos ultrapassem a tal previsão. 

As subvenções do Tesouro Britânico a uma organização parae~ 

tatal - o Fundo de Desenvolvimento e Bem-Estar Colonial- foi 

fixado em 47 milhões e 20:) mil libras. Dois terços da despe­

sa ~lobal, assim, deveriam ser cobertos pelos próprios terr~ 
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tório s , mediante saldos orçamentários ou mediante empr~sti 

mos fumados. t interessante notar-se, a respeito, que as m~ 
nicipalidades coloniais t~m autoridade para levantar emprés­

timos garantidos pelos créditos que lhes são atribuÍdos. 

O plano decenal elaborado em França, pela Comiss ã o .. , /) ,.. 
de Modernizaçao dos Territorios d'Alem Mar, preve uma despe-

sa global de 190 bilhões de francos franceses, soma equiva~ 

te a 70 bilhões de francos belgas na ocasião em que se eln.bo 

rou o plano (1946). C~rca de r:letade dessa quantia se destina 

ao desenvolvimento dos transportes. 

Comparado a êsses dois planos, o plano belga nem p~ 

rece muito ambicioso nem mui to t1mido. Se é verdade qU'! a '00 
" '-

pulação dos territórios não autônomos que a Inglaterra goveE 

na em África é muito maior que a do Congo Belga, são tamb é m 

importantes a dispersão da população conguesa e o fato de que 

ela se localiza muito longe de um porto de mar, tudo o que ~ 

xige instalações relativamente numerosas, vias de comunicaiiO 

particularmente extensas e cultosos investimentos. 

H. Financiamento doo. investimentos públicos 

Como anteriormente se disse, o Plano Decenal 
, 

s era 

cu~t~a~o por meio de verbas especiais do orçamento extraordi 

n<irlo para o Congo Belga. Mas como obte r os recursos corres 

pondentes a essas verbas? Primeiramente, vale determimr o 

montante anual das verb').s por aplicar; para tanto, basta c0.ll 



= la -

siderar os fat os seguintes: 

L O Fundo do Bem-Estar IndÍgena contribuirá pelo m~ 

nos c-om um bilhão para as despesas relativ3.s ao setor f:Ísico. 

Tal instituição já dispõe de uma grande pa~e dêsse bilhão e 

quase todo o restante lhe será atribuÍdo no orçamento ordini 

rio. à conta dos ingressos provenientes das obrigações e bô­

nus do Tesouro, emitidos ou por emitir, em seu favor.Demais, 

o Fundo do Bem-Estar IndÍgena tem o encargo de coordenar os 

investimentos das empr~sas privadas com os seus prÓprios, p~ 
ra atender ~s finalidades a qre visa; assim, ajudará ~s Cai 

xas dos Chefes dos Setores indÍgenas, dispondo atualmente de 

um haver que se eleva a cerca de 200 milhões de francos, bem 

como de crescentes receitas, para cumprir a parte que lhe c~ 

be dos investiment.os que figuram no quadro do Plano Decenal. 

nêsse modo, a soma que o Tesouro não precisará desembolsar 

com tais ob.jAti vos pode avaliar-se em aproximadamente dais bi 

lhões de francos. 

2. Certas despesas incluídas no Plano são recuperá-

veis antes que se expire o decênio. Destarte, consti tuirão 

simples adiantamentos. Um gFande nÚmero de ind{G';enas compr~ 

rá, por exemplo, as habitações que os poderes ptlblicos para 

êlp-s farão construir. Outro caso é o do financiamento das em 

prêsas elétricas e ferroviárias, mediante emissão de ações 2 
ferecidas à subscrição pública. De qualquer modo jl as tél.rifas 

dessas emprêsas estão prev1.stas de ta1 forma, que comportemas 



amortizações financeiras (-1:-) o Neste setor} a recuperação de 

capi tal, pe lo Tesouro.9 estim:1.-se em um bilhão e quinhentos roi 
lhões de francos. 

o Plano inclui investimento s que .• segundo a prática 

dos recentes orçamertos ordinários da Colônia, figuram sob a 

rubrica "Despesas excepcionais", cuja finalidade não é prodE, 

zir rendas imediatamente J conquanto desenvolvam de maneira du 

rável o equipamerto da Colôniao Pode estimar-se em dois bi­

lhões a parte dêsses investimentos que será custeada à conta 

de receitas ordinárias. 

... 
Levando-se em conta esses diversos ele!l'entos, aquan 

tia global, que se precisará tomar por empréstimo para execu­

ção do Plano, eleva-se a uns vinte bilhões de francos~ vale 

dizer, a ufa média de dois bilhões por ano. Para obter os re 

cursos correspondentes a tal quantia, pode-se apelar para o 

mercado de capital da própria Colônia, para o da Bélgica e 

para o mercado est rangeiro. 

a. O mercado de capital da Colônia 

Existe no Congo verdade1.ra ahundância de economias 

disponÍveis, para investimentoo ~':as grande parte dêsse dinhei 

ro se destina a expandir e criar errrprêsas pa.rticulares ou a 

equilibrar receitas na eventualidade de un:a depressão. 

Provàvelmente, as obri~açoes a longo prazo apenas 

encontrarão, na Colônia, um nÚmero limitado de subscritores. 
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A subscrição local de obrigações de um tal tipo, pela popul~ 

ção européia e pelas instituições de seguro e previdência ,P2 

deria atingir a um bilhão e quinhentos milhões de francos ~ 

Uma parte mais considerável de economias poderá ser 

aplicada volunt~riamente em bônus do Tesouro, principalmente 

se emitidos a curto prazo, er:! parte par'a resgate em dois e 

em parte pólra resgate Ara três anos. 3e bem qOO as disponibi­

lidades atuais possam decrescer em virtude da realização de 

programas ora já em curso de execução, ou consQ~r-se em ca 

50 ::le depressão, não é clerrnis prever que tr~s a quatro biJhÕes 

de francos serão aplicados na aquisil~ão de titulas a curto a 

m~dio prazo, caso se ju18ue oportu,no recorrer a ~sse expedi­

ente. Assim sendo e conforme se apele ou não para a emissão 

de bônus do Tesouro, destinados a financiar o Plano, a parti 

cipação da economia local variará provàvelmente entre dois e 

seis bilhões de francos. O recurSo ~os mercados externos,po~ 

tanto, deverá elevar-se de 14 a 10 bilhões de francos. 

b. O merc~do belga de capitais 

Caso se desejasse obter, na Bélgica, um emprésti m o 

entre 14 e 18 bilhões - isto é, u'a média anual igual aI/lO 

dessas quantias - o mercado belga de capitais poderia eviden 

temm te fazer face a um tal apêloo }Tas há certas razões que 

aeonselham a nã.o recorrer ao f;1erc.s10 belga senão para obter 
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uma parte dessa importância, necessária ao financiamento do 

Planoo Com efeito, o mercado belga de capitais deverá reser 

var-se para satisfazer ao grosso das necessidades no setor 

privado; além disso, o Tesouro precisará tomar grandes em­

préstimos durante o mesmo perlodo decenal, para a restau ra 

ção e reequipamento do pais. 

AlérG disso, m. medida em qU3 os investirrentos da 

Colônia signifiquem importações pagáveis em divisas estran 

" geiras, sera melhor que o Congo arque com as responsabilid~ 

des dessas divisas, baseado no seu próprio crédito, ao~s 

de sacar-se contra as reservas do Banco Nacional da Bélgica 
, 

para converter em moeda estrangeira o produto de emprestinm 

obtidos em francos belgas. 

c. O mercado estrange.irode·:capitáis 

o Congo sempre acolheu bem os capitais estrangei­

ros que procuram aplicar-se subscrevendo empréstimos púb li 

cos ou ações de emprêsas particulares. O Congo nunca faltou 

ao serviço da sua dívida e sob a proteção de suas leis sem­

pre lá existiu liberdade de empreend:i.mento para as c0111p3.nlias 

estrangeiras. Assim sendo e s e as considerações acima expe~ 

didas aconselharem o recurso aos mercados estrangei ros, re~ 

ta apenas saber-se: - a quais rrercados estrangeiros? Nas ci..!: 

cunstâncias átuais, as obrigações da divida conguesa, is to 

é, as obril!ações cujo serviço de pagamentos seria garantido 
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pela Colônia ~ somente na Suiça e nos Estados Unidos poderiam 
, f 

encontrar subscritores. Entretanto, e poss~Yel que, no curso 

do próximo decênio j outros mercados se apresentem. 

lU - ANÁLISE MINUCIOSA IX) PLt\~rO 

I. ~provisionamento dágua 

O Plano inclui despesas com os itens a seguir dBcri 

minados: 

~adro 11 - Investimentos em aprovisionamento d água 

(em milhões de francos belgas) 

1. Desenvolvimento de 10 redes de abastecimento 
dágua, já e:xi stentes ...••••••......•....... 

2. Montagem de 27 novas rêdes nos centros secun 
~ -

dar i os . .,." o o • ., Q • C C o ., • e e e e e o e • ~ • " c o o- • CIo ., " ~ " • 11> ~ 

30 Perfuração de poços e fontes 

TOTi\L: 

351 

500 

201 

O programa de adução dágua está a cargo da REGIDESO 

(I1Régie" de Distribuição de J~gua e de Eletricidade do Congo) 

(*) "Régie" - Às vêzes para suprir iniciativa privada, 
prestaçao de certos serviços de utilidade p~b1ica, que 
ofereçam v'mtajosa margem de lucros; noutros Cé"kSOS como 

na ... 
nao 
si]! 



(7~), um organismo paraestatal. À perfuração de poça:; e de fon 

pIes forma de int.ervenção no ç,ampo econômico, a fim de re~ 
lar certas relaçoes, em ocasioes em que isto se torne aconse 
lhável (por exemplo, para anula r concorrência prejudicial de 
empr~sas industriais, em certo setor), - o Estado assume a 
prestação de determinados serviços, de interêsse público, os 

.~ quais, habitual e tradicionalmente, são as companhias parti 
culares que cooturran prestar. Em casos tais, os aludidos ser 
viços, gêralmente, não s e cometem a repartições públicas dã 
espécie comum, porém a entidades paraestatais que - no tempo 
e no esoaço - variam (le tipo de ro nsti tuição orgânico-juridi 
ca. Urna-dessas formas de empr~sas estatais é a Ii r écie l1 fran 
cesa, com a o,ual se parece a belga. Os caractereS-~~enciais 
dela podem assim resumir-se: 

a) prE.;stação d e serviços de interêsse público; 
b) certo poder de "inIEerium"; e ~ 
c) faculdades de gestao fi nanceira (isto e; afeta 

ção patrimonia~ fiscal). 

11 "régie" francesa não tem corres1?ondente exato no 
direito brasileiro. Assemelha-se, pelas tres características 
acima, às nossas autarquias institucionais. Mas delas difere 
poraue estas, além daqueles caracteres, têm ainda como elemen 
tos essenciais orgâni 90- jurl "licos a. aut~nomia adrninistrati vã 
e a ~ersonalida~e juridica. de direito pub~ico interno,eleme~ 
tos esses que nao conco rre'D no caso d ti "regie". Em s:Íntese , 
a autax.-quia é um>. forma particular de organização e represen 
ta, além disso, o resultado de um fenôneno de descentraliza=­
ção administrativa.:. A "régie" é sirrIJ21es~ente urra forma parti 
cular de organizaçao da administraçao publica (N. do T.). 
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tes está distribuÍda, através do perÍodo decenal, pela se~ 

te forma~ 

(em milhões de franoos belgas) 

1. 1949-50 (!)-o.<>~ •• o-$ ••• O •••••• 1,8 

2. 1951-52 00..0000011000.00 •• 8 •• 33,6 

3. 1953-54 $OollOCtooeo",o.oo"OOQOO 50,4 

4. 1955-56 n.i) ••• ODO.OOO.~IIJIÕI.O 50,4 

5. 1957-58 0006l0"'IIOO&0 •• ee.o". 50,4 

TOTAL (*) : 186,6 

gste programa de aprovisionamento dágua potável se 
-, ... 

jUJtifica por razoes medicas e economicas: 

1. Razões médicas - DiverRas doenças endêmicas e e 

pidêmicas se transmitem através da água contaminada (schi~ 

tosomose, tifo, desinteria etc.). 

2. Razões econômicas - Por causa das grandes distân 
.... I , 

eias que tem de percorrer para enoontrar agua potavel, os in 

digenas perdem grande quantidade de tempo, que poderiam apl! 

car mais produtivamente o 

(*) O total da rubEica "Perfuração de poços e fontes" é, !! 
qui, de 186,6 milhoe s de fra. ncos belgas. Mas no "Quadro lI", 
acima, o total da mesma rubrica é de 201 milhões.A diferença 
de 14,4 milhões provàvelmente corresponde ao custo dos estu 
dos e outros trabalhos preliminares. 



J. !iabi taçoes indÍgenas 

No Congo~ as habitações dos indÍgenas constituem um 

dos problemas de mais dif'icil solução. Os inctlgenas continuam 

a construir conforme as tradições de muitas gerações ances­

trais ~ vale di zer j de maneira extremamente rudimentar. Mesmo 

nas cid ades ~ cons troem palhoças • Habituados a abandona r suas 
, ~ 

culturas apos alguns poucos anos j a maior parte somente co-

nhece precárias cabanas. t imperativo o problema. da habita-- , , 
çao. Neste parti cular, o que nos preocuJXI. e a proprla si tua 

cão do negro. Tal situação se apreserita com caracteres dife 

rentes~ conforme se trate de habitaçãO nas selvas, nas vilas 

indus triais ou nas grandes cidades: 

, , -
1. Para a selva, e dificil encontrar soluça0. Ver-

, 
-se-a adiante que se envi daram es forços com o fim de im tau 

rar um sistema de comunidades indÍgenas fixadas em caráter 

permanente sÔbre tratos racionalmente eJCplorados. Se tal P2. 

lÍtica der resultado, poderá desenvolver-se a construção de 

casas defini ti vas. 
.. 

2. No que concerne as vilas industriais, um decreto 

do Governador Geral determinou as obrigaçÕes legais dos em­

pregadores: - trata de cubagem e número de peças, água e il~ 

minação pública sempre que haja possibilidade, enfim, repr~ 

senta um certo esfôrço de urbanizaçãO. 

3. t prp.ciso insistir princiJXI.lmente na situação das 

grandes cidades, nas quais habitam populaçÕes numerosas eIIllli 



to concentradas $ Léopoldville 9 por exemplo;; congrega mais de 

1.30.000 indÍgenas. Tal situação justi ficou a recente criaçao 

das Repartições de Cidades Indigenas; a construção de casas 

em s~rie permitirá reduzir-se o preço de custo, embora respei 

tadas as regras de urbanismo;; de higiene pública e de estéti 

ca. 

Em Léopoldville prevê-se a construção de umas 200aD 

casas. As outras cidades terão, em conjunto, uma empreitada 

equivalente. Naquela, a tarefa é urgente e p~tende-se que a 

construção das citadas 20.000 casas se complete nos próximos 

cinco anos, atingindo a um custo total de um milhão e 122 

mil francos belgas. ~sse custo total assim se distribui: 

(em milhões de francos belgas) 

1. Construção de ruas, canalizações de esgôto etc. 

20 Comtrução de casas .o .... "C>~ •• oe.o.&.~o .. QeOSflOClef} 

3. Juros, administraçãO e manutençao ••••••••••••• 

TOTAL : 

250 

700 

172 

1.122 

Dêsse total, 172 milhões de franoos belgas serãodes 

pendidos por conta das receitas ordinárias das Repartiç~ de 

Cidades Ind1genas (alugueres, venda de terreno etc.); e os 

restantes 950 mil frarc os belgas correrão por conta das ver 

ba,::; do Plano Decena1. A construção de nais 20.000 casas, nas 



outras cidades, signi fica Ullla despesa equi valent e. O cu sto 

total da construção de habitações para os indÍgenas, no PIa 

no, é portanto de um bilhão e 900 milhões de franco s belgas. 

K. Hjgiene e instalações médicas 

O programa. de assistência médica inclui o equipame!1 

to hospitalar dos grandes centros, das sedes administrativas 

dos territ~rios e de alguns postos secundários. tsse progra­

ma. ainda comporta a criaçao e o desenvolvimento de laborat~ 

rios e dispensários, bem corno o financiamento de importantes 

ati vidades médico -sociais e de cél1l1panhas contra as epidern:ií3s. 

Dedi caram-Ihe os po:ieres pública; c~rca de dois bilhões. Jun 

te-se a essa quantia c;rca de um milhão, que com o mesmo ob 
... 

jetivo despenderão as enpresas particulares. Nesse total, por 

outro lado, não se incluem as despesas comuns do Serviço Há 

li co, qte continuarão gravancb os o rçnmentos ordinários, du 

rante o decênio. 

tsse programa foi dividido em três prioridades, a 

fim de qte se lhe pudesse imprimir flexibilidade maior e a 

fim de que melhor se ajustasse ao pessoal e ao mat erial dis 

poniveis e à conjuntura da politica de obras públicas. Os in 

vestimentas m~di ccs indicados no Quadro 111 se aplicarão quer 

aos grandes centros, quer às zonas rurais. 
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, 
luadro III ~. Inve~;timE'nto", _.e!:l higi~ene e instalações 

(em milhões d.e francos belgas) 

medicas 

R li b r i c a 5 

~ . 
1. Deposito medico e rarrr~::lceutico 

20 'i}'Taison Internatiuru,le" o ••••••• 'c 

3. "Guest House 11 o • , • , " , • , " • , ••••• " 

4. Hospi t::tis p3.ra eurooeus: 

\:1. o novos fJ (I lO o 'li o G ~ " 00 'Lo <)o (, (\" .;) e " l) ., " IJ " ,) 
p 

b. ja erlstentes (10"~C'oI~0-0(JQ;~'"'''>''' 

~. Hospit::üs para ind{ trem,f): 

a. nOV()f3 "(l""'." o o e. o ... " '" .:. (l .. ~ (> • () • <::> o o o , 
b. ja existentes o. o ." •••••••••••• 

6. Postos de enfermaria o •••••••••••• 

, 
7. Laboratorlos .. o •••••••••••••••••• 

1. Instalaç~es especiais 

9. Estaç~es climatérlcas 

1'). Habitaç~es: 
, 

a. europeias 
b. de religiosos ................ . , 
c. in.digems "(1 o " "" ., o ., ~ It o&.& 11 e Co I) • G • <) 

SUBTOT ,\1 S : 

Prioridades 

I 

25 

5 

9 
7 

102 
38 

8 

59 

35 

52 
11 
30 

3~6 

II 

16 
q 

8 

1 

10 

30 

5 

11 
4 

14 

107 

nI 

40 

4 

47 
6 

9 
6 

14 

134 



Rubricas 

SUBTOTAIS: 

B. Nas zonas rurais~ 

1 Q Centros médicos • o •• o ••••• o o o • o e o • 

2. Postos de enfermaria 

3. Habitações: 

a. européias 
b. indigenas 

4. Instalações especiais 

5. Equipamentos: 

a. tram porte ••• o ••••••••• o •••• eo 

b () outro s .... o ••••• o 6' o • o • o • CIO'O o o o CI 

6. Campanhas intensivas •••••.•.••••• 

7. Proteção à infância e à rratemida:le 

SUBTOl' AI S: 

TOTAIS PARCIAIS: 

TOTAL: 

Prioridades 

I II ITI 

386 107 134 

318 114 

23 

146 
69 

77 

39 
27 

72 

100 

871 

1.257 

25 
25 

69 

13 
14 

12 

272 

379 

1.979 

35 
22 

15 
31 

30 

24 
27 

24 

208 

342 
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L. Educação e instrução dos indÍgenas 

Os investimentos com educação e instrução atingem 

a um bilhão e 838 milhões de francos belgas. A essa quantia 

devem juntar-se as despesas correntes (por conta dos orçameQ 

tos ordinários) e a prestação de serviços gratuitos, de que 

se incumbem as missões, tudo o que atingirá no decênio a um 

total de c~rca de dez bilhões de francos belgas. Por contado 

Plano, far-se-ão apenas as despesas de instalação indicada s 

. abaixo. 

Quadro IV - Investimentos em educação e instrução 

dos indÍgenas 

(em milhões de francos belgas) 

1. Instrução geral •....•.•••.••.•.•......•.••.. 519 

2. Ensino especializado 

3. Ensino especiali zado 

Lo Ensino pro fis sional 

para rapazes •••••••••• li 

para moças .0.10:.0" .... ".0 

•••• o ••••••• e.o ••••• fI."' •• 

TOTAL: 

571 

la 
705 

1.838 

M. Imigração e colonizaçâo 

Fundou-se recentemente uma Socicd.::vie r1e Crédito Co 

loniéü p:lra suprir os meios financeiros r:ece5s~rios à'Jue 1. e s 
~ - , 

(~u:;~ deles precisem e preencham as condiçoes necessarias. O 

Plano apenas prev~ recursos destj.nados ii formação profissio-



-.) 

nal dos agricultores e às providências de instalação dêles, 

i
-f A 

ta s como: - prospecçao agncola:; enquete preliminar sobre 5! 

portunidades de trabalho, delimitação de concessões, trab~ 

pesados de primeiro amanho do solo e equipamento mecânico. Ta~ 

bém para os artesãos fêz-se um completo levantamento das o­

portunidades que lhes são oferecidas. Reservar-se-ão terre 
p • -nos pa~d que de futuro os ocupem e, se necessarlo, por-se-ao 

à disposição dêles tanto habitações como oficinas. 

o Plano Decenal analisa minuciosamente a situação da 
- p .. populaçao europeia resi dente no Congo, be''!) como s ta provavel 

evolução futura. Também examina as possibilidades de coloni­

zação em suas diversas formas e relativamente a êste assunto 

elaborou-se '1m programa de reali'?,ações, incumbido às autori 

dades públicas. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

Quadro V - Investimentos em lmlgração e colonização 
(em milhões de francos belgas) 

Escritório de estudos técnicos •••••..•....••••• , 
Escolas élgricolas .. ot G> " " ... o Q 'ti o e o Ct o o 1) G I» o G o o O' lo) • o I) o 6 

Pessoal e~opeu dos servi ços de colonização ...• 
Pnopaganda e diversos •••••••••••••••••••••.•••• 
Delimi taç ão de concessões .........•••••.••..... 
Equipamento das fazendas ..•.• o •••••••••• o •••••• 

- f 1 Construçao de escolas agnco as '0' ••••••••••••• 

Instalações pa Ia tratamento de produtos agrícolas 
Crédito a colonos: 
a. no s~tor agricyltura ••..................... o 

b. no s8tor c'r:1_açao rle f."ado .....•. , ... o •••••••• 

c. no setor com~rci(l e a.rtesr..:.na.to "." ....•...... 
de noutros setores .(I ~ 4> &I \\'I o (I lo to- .... 9 11> I) «, • o e O" o o o Q o o ~ 

TOTAL~ 

30 
70 
25 
3 

54 
30 
24 
30 

200 
45 
75 



No Transportes 

As vias de comunica.ção por duas formas criam riqu~ 

'Zas. Prlmeiramente.9 elas valorizam as prov:Índas do interior. 

Certas plantações e explorações mineiras, que seriam defici­

tárias se submet.idas a um determinado regi.me de tarifas de 

transporte, tornam-se lucrativas quando se reduzem as desp ~ 

sas de exportação. Doutro lado, ao longo das trilhas que pe~ 
p 

correm, os rios navegaveis, as estradas de ferro e as rodovi 

as apresentam as regiões intermediárias à civilização, ao mo 

vimento comercial e ao progresso social. 

Sem mesmo se dar muita importância às considerações 

de ornem estratégica, as quais por si justi ficam a exist~nc:ia 

de uma rêde racional de comunicações no centro do continente 

africano, é preciso salientar que as vias de comunicação coo.s 

ti tu em pos santes elos asseguradores da unidade poli tica e e 

conômica do pais. Mas quais são essas vias de comunicação ? 

Quais as preferiveis? 

No caso da Colônia, 
, 

a. propri 3. geografia nos impõe 

desde leRO uma preferência: - o rio Congo e sua admirável rê 
.. 

de de afluentes transportam grandes carregamentos. Quanto as 
," , 

vias ferreas e as rodovias, qual o cri terio que s e deve ado 
, 

tar para preferir estas ou aquelas? A estrada de ferro so a 

presenta rendimento a partir de certa tone lagem de transpor­

te. Abaixo dessa tonelagem, é preferÍvel que se utilizem fro 
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tas de caminhões pesados sôbre modernas estradas. Restam as 

ligações aéreas, cuja importância cresce anualmente, quer no 

tocante ao desenvolvimento das comunicações interiores, quer 

relativamente às comunicações continentais ou inter-continen 

tais. 

Em conclusão: - as vias de navegação constituem des 

tacadamente a principal rêde conguesa de comunicações. As TO 

dovias e as estradas de ferro são, para a rede fluvial,o que 

os inglêses chama.m expressi vamp.nte t:feeder lines ", isto 

canais de alimentação. ProgresSivamente, porém, a rede de 

p 

e , 

ro 

dovias e ferrovias se completará, até que se torne coerente. 

Cêrca de 12 bilhões e 700 milhões de francos belgas se desti 

nam a investimentos em transportes, constituindo 50% dos ca 

pitais que integram o Plano Decena1. E assim se repartem: 

(em milhões de francos belgas) 

1. Transporte fluvial ••.•••••••.••.•••••• 

2. Transporte rodoriárl o ................ . 

3. Transporte ferrOV'iárlo ............•... 

4. Transporte 
, 

aereo ..................... . 

TOTAL: 

4.385 
6.100 

1.263 

964 

lZ.712 

A seguir, apresenta-se urm análise minuciosa dos in 

vestimentos, em cada um dos setores acima: 



- 26 -

a. Transporte ferroviário 

o Plano cuida pormenorizadamente da construção de 

novas rêdes (junção Kivu-Oceano Atlântico, junção B.C.K.­

C.F.L., e prolongamento da rêde Vici-Congo), do aperfeiçoa­

mento ou transformação de certas rêdes existentes (eletrifi­

cação Léopoldville-Matadi e construção de via dupla; altera­

ção do traçado da estrada de ferro de Kivu) o Para todos êsses 

trabalhos, comparou-se o custo com as vantagens prováveis e, 

nessa base, decidiu-se empreender o seguinte: 

lo Junção B.C.K.-C.F.L. - Existem atualmente seis 

ferrovias pÚblicas, que desempenham o papel de "feeder llnes" 

em relação às vias fluviais, mas sem qualquer 'interligaçã o 

entre elas. No momento, justifica-se plenamente a unificação 

do tronco inferior da estrada de ferro dos Grandes Lagos e 

da B.C.K., por uma linha que vá de Kamlna a, Kabalo c O proje-

te inclui uma tal ligação e bem assim o bi tolamento normal 

das linhas da ferrovia dos Grandes Lagos. O custo dêsse p~ 
.() ..., -, 

je'co e de mais de um bilhao e esta quantia nao devera ser for 

necida pelo Estado. Por certas razões de financiamento,é pre 

ferivel deixar tal responsabilidade ao empreendimento priva­

do. Bem entendido: - a gestão dessa operaçã0 9 como tem ocor-
, A' 

rido no passado, condicionar-se-a ao interesse publico e s~ 

" " .. ra controlada pelo Estado, que detem a competencia ta ri faria. 

2. Bitolamento normal da C.F.L. - A junção BoG.K.~ 
"'" , c" F' .L. nao trara grandes vantagens s e o bi tolamento da C.F 1,. 
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não se normalizar. são relativamente pequenas as despesas pa 

ra tal fim. 

3. Eletrificação Léopoldville-Matadi - Como a eletri 

ficação constitui um grande encargo financeiro, previu-se a 

penas para êsse trajeto a eletrificação plrcial. 

Quadro VI - Investimentos em ferrovias 

(em milhões de francos belgas) 

1. Junção B.C.K.-C.F.L. 

a. equipamento .... a • •• ~~~ ••• ooeooo •••• o 

b. trabalhos de construçao .......••.... 
c. obras de arte ... {) ... I!o <2 • , ..... (I .. G ••• o o G 6 

d. despesas gerai s ••..• o ••••••••••• o ••• 

e. Juros ......... lIil (> e " e e o o e ..... o c • o o (> o c '" 

2. Bitolamento normal da C.F.L •..........• 

3. Eletrificação Léopoldville-Matadi 

'IDTAL~ 

b. Transporte rodoviário 

o Plano Decenal preve: 

555 
249 
117 

72 
75 

1.06R 

20 

175 

1.263 

1. A construção de estradas principais., nos distri 

tos que nao sejam servidos Dor ferroviasjnem disponham de 

transporte fluviaL Na construção j seguir"'se-ão e aprovei ta!, 

-se-ão tanto quanto poss:Í.vel as incipientes estradas já exi s 

tentes. As principais destas são: 



a) direção Este~Oeste~ - Costermansville-Stanleyvi.:b 
le~ 

b) 

<:) 

d) 

e) 

~ 

direçao 

direção 

direção 

direção 

Oeste·-Este; - ~1atéldi -Cost ermansville; 

Sul-Norte: - Elisabethville~,\ba; 

Oeste-E,'te ~ - Libenge-Lisala; 

Sul-Norte : - }:alonga-i.ba. 

20 A construção de "feeder roads ll , d~stinadas a li .. 
gar a~; regiões de grande produção [1.S nrincinais ferrovias e 

rotas fluviais. CortO é imposs{vel atacê~r tôdas essas constru 

ções simultâneamente, e stabe18ceu-se urra ordem de prioridadp" 

oue é a seguinte: 

(em milhões de francos belga.s) 

Km Custo 
Prioridade I: - de 1950 a 1954 

Estrada principal 1: Costermanville-Stan 
leyville - 668 673 ••••• o •••• 

11 " 2: Hatadi-Costermanvil 
le ••• o •••••• $ ••••• '3.000 1.828 

IIFeeder Road ll 1: Boma-Tshela ••• oi ••• 150 112 
11 11 7: ~;unFbere-Nombas a .. 250 77 

" 11 10: Lusambo-Kanp:olo 656 2R3 ... 

SUBTOTriL: 4.724. 2.973 



Km Custo 

SUBrOTAL: 40724 2.973 
Prioridade II : - de 1954 a 1957 

Estrada principal 4: Libenge-Lisa1a I) • ti o 524 149 
11 li 5: Molonga-Stan1e~e 10979 625 

"Feeder road" 3: ldiofa-Mangai o •••• 131 85 
11 " 4: Busunga-Banxvi11e 162 50 . 
" " 5: Buta-Stan1eyvi11e • 335 104 
11 " 9: Sandoa-Kamina •.•.• 359 101 

" " 11: Iuputa-Penga •.••.. 289 89 

SUBrOTAL: 3.779 1.203 

Prioridade III: - de 1957 a 1960 

Estrada principal 3: Elisabethvi11e-Aba. 2.929 1.680 

ItFeeder road lt 2: Tshela-Luzai-M~a 253 84 
11 It 6: Bafuasendi-lrumu •• 362 102 

" " 8: Mungbere-Watsa •..• 188 58 

SUBrOTAL: 3.732 1.924 

TOTAL : 12.235 6.100 

Esta ordem de prioridade não é definitiva; outros 

sim.\> é inevitável, em certos casos, a construção simu1tân e a 
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de estradas de diferentes prioridades. Não será necessário l'!!:, 

ver conc1u1do as rotas da Prioridade I para que se ' iniciem 

as da Prioridade II ou III. 

Quanto aos custos de construção, o Plano Decena1 es 

tima pormenorizadamente as despesas prováveis do pro grama a 

dotado. E não somente é considerado o problema das despesas, 

mas também os de mão-de-obra e o de equipamento, necessários 

ao desenvolvimento dos trabalhos. O quadro seguinte resume 

os minuciosos c~u1os relativos a êsses assuntos. 

Quadro.;VIl :""Investimentosem rodovias 

(em milhões de francos belgas) 

Km Infra-e!!, Revesti 
trutura mento 

I custo 

Fet.rada principal ~ 1 668 138 535 

" 11 nQ 2 3.000 568 1.260 
11 11 nQ 3 2.929 523 10157 
11 " ni1 4 524 75 74 

" 11 ~ 5 1.979 343 282 

"Feeder roads" ...... 3.135 576 569 

TOTAL : 12.235 2.223 3.877 

c. Transporte fluvial 

Total 

J 
673 

1.828 

10680 

149 

625 

10145 

6.100 

O estudo dos investimentos relativos ao transporte 



fluvial se divide em tr~s partes~ - estudos hidrográficos; m~ 

lhoramento da navegabi li dade dos rios e aumento da capacida­

de dos portos; e equipamento para transporte fluvial. 

1. Estudos hidrográficos ~ ~ Têm por fim os estud os 

do Serviço Hidrográficos estabelecer as condições de navega­

bilidade das rios, em tôdas as estações~ inclusive para uni 

dades de maior calado. Para o material concernente a tais es 

tudos, o Plano prevê urra despesa de 25 milhões de frareos bel 

gas. 

2. Equipamento de portos e melhoria das cond:lç3es cbs 

rios: - O Plano entra em grandes pormenores sÔbre êste tema Q 

Aqui, limitamo-nos a um resumo: 

Quadro VIII - Investimentos em equipamento de portos e rio~ 

(em milhões de francos belgas) 

1. Região do Baixo-Congo~ 768 
a. Melhoramento da navegabilidade do&nxo 

Congo ." co •• " " o o '" Q • '5 ~ ('> • o (} c o o o. G ~ (> o CP {l I) C & o 

- draga gem "o o • o & • (> o " f!) o e G o o co (> o c • e o o!) o (I SI 

- balisamento •••••••.•...••••.•.•.... 
b. Instalações do pôrto de Banana 00 ••••• 

- construção do cais ••.•.• ,. o, o • o o o. o 

- equipamento . e • " .. ... " fl (> " o e o & ti Q • " o • IJ e o 

c. Instalação do pôrto de Borna .•.•.•••.. 
~ cais e armazéns ••..• c •••• ,.o ••• , ••• 

... e qui. parne nto •• e. c o CI I;) Co o o Q o ê & o 0 <li Qo • e Co " li • 

d. Instalação do pôr to de Matadi o ••••••• 

"'"' cai s . ", (> c o o os o • " .. CI () li • o o o o ,;, o .. o '" o l> I> (I o \lo o , 
.:.. arma. zens . o 41 o o • Co • '" • Q o o o c o Q o {) o " o op " " o o 

<!lO equi tJélmento . Cl •• o o " " o I) t> o o " • " C. t'I " ~ C o o (Do 

85 
50 
35 

28 
21 
7 

158 
78 
80 

497 
300 

25 
172 



2. Região do Alto-Congo e do Congo Central~ 
a. Melhoramento da navegabilidade do Alt.2, 

Congo e afluentes , •• , ..•••••••. o ••••• 

- balisamento .. " ......•.•...•.••....• 
... dra ga gero '11 ~ " ~ 0 o .. ê o co {> • (> .. .. G o ~ " 0 c " o • \\ •• 

b. Expansão dos portos .0 •••••••••••••••• 

- I,éopo ldville ..•...... , •.. , ....•...• 
- Stanleyvi 11e ..•..•.....•....•... D •• 

- Port-Franqui e, •• o •••••••••••••••••• 

- Aketi .. ~ ... o " lO " ....... <'- • '=' •• " ~ <) ...... o • Co 

- Coquilhotville • o ••••••••• , ••••••••• 

Portos secundários .•••••••........• 
3. Regiões Central, .superior e dos Grandes Ia 

gos~ 

a. Melhoramento da navegabilidade ......• 
b. Instalação de portos •.•••..•..•••.••• 

- Ponthierv:ille . () ~ ... co .. o •••••••• ~ ••••• 

.. Kindu . ao •• Q • o • o ••• o 11/1 ... " o .. o- •••••••••• 

- Lowa "e ................ Co ............... . 

- Eli lç'.i ........... ,. .... o .... e " ••••••••••• 

- Kah.a"lo •• e " e • o ... " .... e ....... o ., ........ . 

- Albertvi 11e .... o ..... " e e <) " • " ••••• ti .. . 

- Costermansville .•.••..••••....••.•. 
.. Out ro s ....... o •••••••• <:> " .............. . 

TOTAL: 

p.m • 
p.m. 

3 
3 

11 
20 
20 

5 

2.094 

3. Acréscimo de equipamento flutuante: - O Plano a 

nalisa as disponibilidades de material flutuante e fixa uma 

extrapolação para determinar as necessidades futuras, preveg 

do as seguintes despesas: 
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(_ milhões de trancos belgas) 

1. Batelões pa.ra na,vegação interior •••••••••• e ••• 

2. Reboca,dores .•.......•................... o •••• o 

TOTAL: 

884 
1.382 

2.266 

4. SÍntese: - O tota,l dos investimentos em transpor 
tes fluviais é, portanto, o seguinte: -

Quadro IX - Investimentos em transportes nuviais 
(em mUh~es de trancos belgas) 

1. Serviços hidrograficos .••••••••.•••••••••••••• 
2. Equipamento de portos e rios •••••••••••.•••••• 
3. Equipwnento flutuante •••.•..•.•••.•.••.•...••• 

TOTAL: 
~ 

d. Transporte a ereo 

Eis um resumo dos cálculos do Plano Decenal: 
~ 

Quadro X - Investimentos em transportes aereos 
(em. milhões de !'rancos belgas) 

1. Instalações nos aeroportos da linha Bélgi-
ca-Congo ........•......•.•......•. o ••••••• 

B. Aeroporto de Léopoldville ••••••••••••• 
b. Aeroporto Libenge ••••••••••••••••••••• 

2. Outros a,eroportos e instalações •••••••••• 

TOTAL: 

O. Serviços PÚblioos 

a. Urbanismo e ldi.t:Ícios Públicos 

401 
31 

25 
2.094 
2.266 

432 

532 

964 

Os principais edif:Ícios que deverão ser construidos 

pelo Estado no per1odo de 1950/59 pa,ra atender a suas p~ 
neoessidades e à.s de seus funcionários são os seguintes: 
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Quadro XI - Edificios PÚblicos 
(em milhões d e francos belga s ) 

1. Edificios administrativos •••••••••••••.••••••• 
2. Câ.mara.s Municipais e Museus •••••••••••.••••••• 
3. Edificios destinados à. Justiça •••••••••••••••• 
4. Cadeia,s fi Q .... e • fi e e 4) o ••• 8 o ld ... fi CI •••• G G •• e ••••••••• e 

5. Habitações para o pessoal europeu ••••••••••••• 
6. Habita.ções pa.ra o pessoal indigena .•••••••••••• 

TOTAL: 

b. Armazenamento e conservação dos produtos 

373 
50 

145 
36 

500 
300 

L 404 

O Plano Decena.l só menciona os silos e entrepos tos .. 
a. serem financiados pela.s a.utoridades publicas. 

Quadro XII - Sil08 8 Entrepostos 
(em milhões de fran cos belgas) 

, 
1. Silos em Leopoldvi11e ••• 0....................... 70 
2. Silos EIll K~tsai o e e * •••••••••••• Q o ••••••• li • • • • • • • • 45 

( 3. Entrepostos noutras proVll1çia.s ..••••••••••••.••• 120 
4. Entrepostos especiais em Leopo1dvi11e ••••••••••• 15 

, , . , .. , , , .... , , ... ' .... ' ...... ' .. , . '1'Ó'1'A!.:· 250 

c. Cartografia e geodésia 

Os investimEntos pa.ra a organizaçã,o dêsses serviços 

estimam-se nos seguintes: 

Quadro XIII - Investimentos para cartografia e geodésia 
(em milhões d e francos belgas) 

1. Instrumentos e material geodéSico ••••.••••••• 
2. InstrumEntos e materia,l topográ.fico ••••••••• 
3. Material fotográfico ••••••••••••••••••••••••• 
4. Avi.ões ..... fi ••• ., •••• o •••• fi • lo •• Q • ., o •••• Q •• Q Q •• 

5. 70 aparelhos de restitUição •••••••••••••••••• 
6. Edificios . o o • o o ••• o o o o o • o fi ••• o fi ••••••• fi ...... . 

'roTAL: 

4,1 
5,1 
2;6 

10,5 
71,7 
18,0 

112,0 
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d. Geologia. e meteorologia 

O Plano Decenal inclui os seguintes investimentos: 

Quadro XIV - Investimentos para geologia e meteorologia 
(em milhões de francos belgas) 

1. Geologia ooo.ao.O •• o •• O$o ••• ooe ••• Q •• eOGClo. 

ao Materia.l cient{fico .00 •••••••• 00 ••••••• 

b G Eci'UipamEll to •••••• a _ ••••••••••••• o • ID •••• , 
Co Vel.culos ••... 0 •• 0 ••••• 0 •••••••••••••••• 

d. Edi rlcios ...... o •••••••• o •••• o ••••••• o • 

2., Meteorologia, ........ o • o •••••••• ., •••••••••• 

Ed ' fi' , ao 1 C10S •••••••••••••••••••••••••••••• 

b. Ma.terial ....................... e ••••••• 

c. Preço de instalações ••••••••••••••••••• 
TOTAL: 

eo Telecomunicações 

1,,8 
1,2 
2,4 

19,6 

8,5 
17,5 

2,0 

53 

Os investimentos em equipamento de telecomunicações 

a.tingem aos totais seguintes: 

Quadro X!l - Investimentos em equipamentos de telecomunicações 
(em milhões de francos belgas) 

, 
1. Telegr.a.fos o •••• o •••••• " • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 61 
2. Telefone e. o •... o... . . .. . . .••. .• ...•.•. .... .•... 171 
3. Rá,dio-9i fusã-o ...... $ • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 18 

TOTAL: 250 

fo S!ntese 

O total dos investimentos em serviços públicos P2 
dem resumir-se pela. forma. que apare.ce no quadro a seguir: 

úblicos 

1. Urbanismo e adif cios publicos ••••••••••••••• 
2. ArmBzenamento e co~servação de produtos •••••• 
3. Cartografia e geodesia ••••••••••••••••••••••• 
4. Geologia, hidrologia. e meteorologia •••••••••• 

Teleconnlnica oes •.•.............. o •••••••• " • 

TOT.&L: 

1.200 
250 
112 

53 
2 

1086 
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P. Eletricidade 

o Plano Decenal analisa as diversas fontes de en~ 

gia do Congo, em função de suas disponibilidades financeimso 

são consideradas as vantagens e desvantagens das seguintes 

- a.s madeiras, a,s hulhas minerais e vegetais e, finalmente, 
• JI." f a energl.8 eletrl.ca, que e estudada. num capl.tulo especial. O 

programa de eletrificação prevê: 

Quadro XVII - Investimentos em eletrificação 

(Em milhões de francos belga.s) 

1. Expansão da rêde existente ••••••••••. !....... 265 - ' , 2. Eaetrificaçao dos centros secundarios 

3. Construção de qua.tro grandes cEntrais 

........ 

........ 
500 

1.l44 

TOTAL:' '1.909 

Desde 1939, a organização para,estatal REGIDESO ("lie 

gie" de Distribuiçã.o de Aguas'e de Eletricidade do Congo) e,!. 

tá incumbida dos trabalhos de eletrlficELção. O programa. 'ac! 
, . 

ma sera executado pela REGIDESO e por firma,s pa.rticulares,em 

colaboração com a autoridade pÚblica. 

Q. Desenvolvimento agr:ícola. 

O desenvolvimento da economia rural 
# 

e o objetivo 
, 

principal do Plano Decenal, pois a. tal desenvolvimento esta 

ligada a sorte das populaçQes incligenas. A grande maioria cbs 



(1) 

LI 
r~ 

,~ 8 9 10 I 

lo Apert. 
ao Ap .3~0 2j O ~ -
b. Mec = = = = 

CO C01 0$2 °9 2 O~2 0,2 
d. ud ~, ~ - -
e. Se~ = - = = 

to Me~ 1,5 - - = 

g. En~ ~ - ~ -
ho COD l~O 0,2 - = 

i 

2. Econ01i 
ao Es1 = = = = 

b. cd 0,,4 0)14 0,4 0~4 
c. En~ = = = -

I :L Dese~ 
a. Se] = = = = 

b. Mec 4»2 0,,2 09 2 0~2 
Co Ut:3 - - = -
d. Def 2,6 2~5 = -

4. Desem 
a. Se: = ~ ~ = 

bo Em - = = = 
Co ApE 0,,2 = = = 

do Pef -, - - -
50 Pesquj 

ao Pr< 0,2 - ., -
b o Es1 - = ~ ~ 

c. In< 1~2 ls8 = = 

do EJq - =, - = 

6. Insta] 15~0 10".0 1090 109 0 

32 91 17 9 3 10,9 8 10 9 8 

(*) Pedo:fertilidade (No do To). 

(**) Ecoc). 
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ind{genas, istu é, 85~ da população negra, vive e reside no 

meio rural e dêle retira sua manutenção. A metade do trabafuo 

ou das rendas dessas populações se aplica à aquisição da ali 

mentação; uma boa parte da outra metade, à vestimenta, que 

emprega fibras vegetais como matéria-prima. Ora, nas atu ai s 

circunstâr.cias, o grosso do aprovistona.mento alimentar e in 

dumentário deverá ser o produzido na prÓpria Colônia, mas de 

forma que não esgote a produção local porque, em contraposi­

ção, a metade do volume e do valor da exportação provém da ~ 

conomia rural. Enfim, é a agricultura que constitui a ativi­

dade mais propiCia à exPansão do trabalho individual: evi 

ta a proletarizaç.:lo das populac;õ(')s, mantém os quadros sociais 

e constitui um poderoso elemento de equilibrio. 

a. O Instituto Nacional ele Esturlos Agronômicos do Congo Bel 

ga (HTIUC) 

No quadro do Plano Decenal, é preponderante o pápel 

do If\TEAC. Com efeito, encarrega-se o Instituto do estudo das 

ciências aue condicionam os progressos da economia rural e 

florestal. Para execução do Plano, exercerá múltiplas ativi­

dades: - seleção das melhores variedades de plantas cultivá-

veis, distribuição de sementes e de naterial necessário 
, 
a 

- - f plantaçao, ensaios de novas sepecu laçoes agrl.colas, nrospec-

ção e definição das melhores culturas, V'd.lorização dos recuE 

sos naturais dos reinos vegetal e anjmal, e agricultura exp~ 

rimental. 

BIBLIOTECA I 
...... çlo Getúlio Var ••• l 
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o INEAC é subvencionad o pelo Estado e access~riamen 

tE:) pelo Comité Especial do Katanga. O montante total das su~ 

ven(~ões, que atualmente atinge a c;rca de 140 milhões de fran 

cos belgas por ano, elevar-se-á, em virtude do plano, a cer­

ca de 290 milhões em 1956, decrescendo novamente, em 1959 , 

para 227 milhões. O total do acréscimo de subvencionamento , ~ 

no decênio, elevar-se-á a um bilhão e 250 milhÕe s de francos 

belgas. nêsse montante, 339 milhões destinam-se a investimen 

tos: (1) 

b. Conservação do solo 

Ê necessário impor progressivamente aos agriculto­

res europeus e indígenas métodos de exploração que assegurem 

a conservação do soloo O recente Decreto Florestal ~ um mar 

cante progresso neste sentido. 

. ~ 

.E::ci.E0 XIX - Investimentos relativos a conserv~Sao do solo 

(em milhões de francos belgas) 

lo Direção e serviços gerais .••.••.. 
20 Trabalhos florestais .. n ••• ~ •••••• 

~ 

:3 o Trabalhos hidraulicos •••.••••••.• 
4. Laboratórios do solo e monografia. 

TOTAl S PARCIAIS: 

TOTAL: 

, 
Imoveis 

3,6 

2,7 

8,4 
12,6 

27,3 

r.faterial e 
produtos 

1,5 

17,3 
107,9 

126,7 

154 



.. .. 

Co Agricultura indÍgena 

o Plano Decenal analisa mlllto minuciosamente as Pc! 

sibilidades de desenvolvimento da agricultura indÍgena. Para 

executar os projetos pertlrnntes ~. rra.t~ria9 previram~se os 

seguintes investimentos: 

QUadro XX - Investimentos para desenvolvimento da agri­

cultura ind:Íg~ 

(em milhões de francos belgas) 

1. Constrnçoes o ~ ao o c. o o 1\1 o o o (I o o o '11 e o '" (I o 1!1 e _ <) c.:J. o o e 250 

a. Estações de ensaio e de multiplicação.. 200 
b. Para equipes de prospecção e instalação 

de culturas anuai s . $ •• o o G e ti (I o (I (I (I. (I e c e o '" o 40 
c. Para equipes de instalação de culturas ~ 

renes . (I • .o .o • e e ••• o- •• o- G • o • o o o o {) o o () o Q o o o o o 10 

2 o Ma'te ria! " ... e e o • o • o o () e 1\1 • lO I) e (li o o o c o (I (lo o • " <) o o 6 375 
a. Para estações de ensaio ~f)OOOOO(').o&OQ."eG 60 
b. Para culturas anuais OOfi!Q o 00", Q!tf) ooco (leoo<.> 230 
co Para culturas perenes COl!)c.~oO(>OOOf)Go.o$O 35 
d. Para economia rural de Léopoldville ~ W Q e 50 

'IOTAL: 625 

d. Criação 
p 

de gado indigena 

Um efetivo desenvolvimento da criação, no Congo,p~ - ~ supoe um serviço veterinario aparelhado e perfeitamente uti= 

lizado '. laboratórios e estações de pesauisas, medidas gerai s 
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de ordem sanitária e valorização das terras de criação, isto 
.. 
e, aperfeiçoamento das pastagens. As despesas com os investi 

mentos previstos no programa de incremento dos rebanhos fi~ 

ram no Quadro seguinte e se elevam, no decênio, a 180 nilhões 

de francos, ou sejam 18 milhões por ano: 

Quadro XXI - Investimentos para desenvolvimento da criação 
indÍgena de gado 

(em milhões àe franoos belgas) 

1. Edificações e equipamento profissional: 
" a. Instituto Veterinario •.•....•.••••••.••••• , 

ba I..aboratorios o 0.0" 4}. Qo O. o () •• e o (1: •••••••••• ., •• 

c. Escolas para aprendizado veterinário práti­
co e para formação de monitores leiteiros • 

d. Equipamento cientifico do pessoal do quadro 
E . I' o •• 1 e. SCrl. tono proVl.nCla •• o • ~ o (\ •• CIo • o •••••• ., ... 

f. E~tações de ~nsaio e de multiElicação da ~ 
çao de criaçao: (50) edificaçoes •••••••••• 
- e material e equipamento correspondente • 

g. Idem, serviço de leite e derivados:-naterial 
h. Matadouros e mercados ••.••.••••..•.••.•••• 
i. Para ins talações de tratamento e refrigera-

ção d e lei te o o o ~ o o ao •• o ., ,. o • o • o ••••••••••••• 

SUBTOTAL: 

2. Residências para o pessoal: 
a. Pessoal europeu (funCionários), exciuÍdas. 

as es tações de ensaio •••••.•••••.••••••••• 
b. Pessoal indigena (idem) •••••.••.•.•••••••• 

SUBTOTAL: 

TOTAL: 

20,0 
12,0 

6,0 
0,5 
0,5 

20,0 
6,0 
8,0 

50,0 

10,0 

126,0 

34,0 
20,0 

54,0 

180,0 
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e. Pesca e piscicultura 

o Plano Decenal preve um desenvolvimento progressi­

vo da Criação de gado pelo sistema de parceria. Entretanto J 

os progressos obtidos serãO certamente insuficientes para c~ 

brir as necessidades em proteinas animais, durante o dec~nio • 

Por isto, o preço da carne ainda não permite, atualmente, um 

abunda.nte consumoo Um dos meios eficazes de compensar o dáf!. 

cit imediato de proteinas é aumentar o consumo de peixe. O 

programa decenal de pesca e piscicultura provê meios para que 

haja o peixe necessário, no mais curto prazo, e pelo menor 

preço quefôr possivel. Procurar-se-á obter êsse resultado 
"-

concorrentemente por tres formas: pelo aperfeiçoamento da ~ 

ca dágua doce, pela vulgarização da piscicultura e pela pe~ 

ca maritima. Estimam-se em 90 milhões de francos, os investi 

mentos, nesses dez anos, para execução de um tal programa. 

f. Resumo dos investimentos no setor agricola 

Eis a discriminação: 

QUadro xm - Investimentos para desenvolviment o da ~cultura 
(em milhões de francos belgas) 

1. Pesquisas cientificas •••••••••••••••••••••••• 
2. Conservação dos solos •••••.•.•.•.•••.••.••••• , 
3. Agricultura dos irrligenas ••••••••••••....•••• 
4. Criação de gado dos ind1genas ••••••••.••••••• 
5. Pesca e piscicultura ........................ . 

'IDTAL: 

339 
154 
625 
180 

90 

1.3AQ 
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IV - O PESSOAL t:-ECESSJ\.RIO ,i. EXECUÇA,0 DO PL\~m 

R. Pe~soal europeu, 

a. "tS necessidades 

o Quadro XXIII -? ,que aparece um pouco mais adiante , 

indica a distribuição - por prograrms e por setores de pro -

g-ramas - do pessoal que se tem de recrutar para o govêrno da 

Colônia e para os principais órgãos paraestatais. 

Do ponto de vista administrativo, a distribuição ~ 

se pessoal entre os diferentes Serviços do Govêrno Geral,bem 

CO~10 a relação entre o acrés cimo do quadro de cada Serviço e 

o acr~scimo do quadro orgânico (-X-) acham-se demonstra.das no 

2udro nº XXIV. 

o efetivo total por recrutar, destinado ao lançamel} 

t.o do Plano Dec:enal, ~ dE> lij:;;b funcion:lrios ,;> b.g8í1te5o Al~m 

';~,r"t,os :::.erviços nUe não participam da exec\lC:"1.O do Plano. No 

to~,i:Ll., 2 073 novos elementoo vir,io junta·j."=se, em dez a.nos, ao 

e.L·_~ti 110 orçamentário de 1949. 

Sendo êsteúltimo de 4 797 ele;-llentos, terá o efeti-

L'.~: 195), portanto J 6'370 fllnClonéÍ.rios e agentes. Isto re .. 
\ ) "2ucdro OrgânicoJ!- Esta expressão ~ usada para designa:ç 
v :ué.dro d::: ueDsoal de. Govêrno Gera.:,. riU e inclu.i os funciona 
":1:()S propda.lllonte di tos ~ dos serviço~ daquele Gov-êrno, e que 
:na:) inclui os chu.m~idos líagentu;l!. 



QUADRO XXI!!. 

PESSOAL- AUUENTO DO NÚMERO DE SERVIDORES . 

o 
+I o ~~ W o ~ +I'" 
§"O~ o • 

E-Ir-i 
CII 

1. Serviço Territorial 1.054 85 1.139 

2. Cartografia 49 163 212 

3. Ensino 29 175 204 

4. Geologia 22 54 76 
Minas 12 26 38 
Agronomia 311 322 ID 
Águas e Florestas 69 192 261 

5. Criação de gado 75 162 237 
Col?nização e Escritó-

21 52 73 rJ.os 
Total para a Agricult~ 

476 728 1.,204 ra 
6. Inéac 175 205 380 

Construções civis 51 15 66 
Pontes e Pavimentação 158 168 326 
Aeronáutica 20 13 33 

70 .-
Vias navegaveis 92 21 113 
Teleconunicações e lVIe-

t f;orologia 184 115 299 
Total para os transpor 

tes e comunicações - 505 332 837 
8. derviço médico 557 393 950 

9, PE0~Oi>..L DA COLÔNIA (*) 4.797 10956 6.870 
(i*') No total de 1.959 estao compreendidos: 

~, () efetivo atual (4 D 797) 
'- o pc" soaI do Plano (10 956 ) 

-
o o () 

~'M "Os::: 
~< &'o 
C#~ o 

1.178 

61 

30 
24 
15 

425 
15 

113 

26 

579 
175 

66 
243 
12 
92 

169 

582 
660 

5.415 

Ü" ,1)1 ! 
I ....... ::::J'M 
O'- tT § . ( 

.--lObO 
"OMO 

r;;t ~ o () 

-g~e 
E-t "O 

96 % 

347 % 

683 % 
316 % 
253 % 
T49% 

1.740 % 
209 % 

280 % 

208 % 
217 % 
100 % 
1.34 % 
275 % 
122 % 

176 ~~ 

144 ;b 
144 % 

126 % 

. D OBC:'SOcÜ. necessário para completar' o quad:co de sf1X'vJ.do 
re5 nZc. :incluidos no Plano CU7), 
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presenta um aumento de 43;:; em relação a 1949, mas apenas um 

acréscimo de 26%, no tocante ao pessoal do quadro orgânico, 
, , 

que passara a ter 5 415 funcionarios. 

~sse crescimento de 43%, previsto para o próximo de 

cênio, não é excessivo. 

Do ponto de vis ta da incidência econômica, os 2 442 

agentes que se recrutarão para a Colônia e órgãos paraesta­

tais, destinados à execução do plano decenal, pode repartir­

-se como segue: 

1. Desenvolvimento da pro 
dução agr:ícola •••••• -:-

20 Obras públicas da colô 
ma "(I>" I) e c .... o O • '" o !li G> e & - , 3. Açao medica e o •••••••• 

4. Ensino 

TOTAL.,. , 

34% 
17% 

9% 

100% 

1. O desenvolvimento da pro~ção agrícola absorve 
, 

40% do suprimento de pessoal. E isto e surpreendente, quando 

se veri fica aue tal pro grama som::nte corresponde a 4,5% do 

total dos investimentos previst.os no plano. 

Esta particularidade se explica pela. agricultura m!. 
p ~ " to primitiva dos indigenas, a qual 50 s e desenvolvera ~omo 

resultado de um trabalho de estudos, organização e educação; 
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concretamente, um tal desenvolvimento exigirá trabalhos de 

laboratório e de análises pedo1ógicas, delimitação de milha 

res de áreas de cultivo, treinamento paciente e prudente dos 

lavr'uiores, solução de diversas questões de direito constu­

meiro etc. 

2. As obras públicas da Colônia exigem 83 agentes f!! 

plementares, mas, claro, não se contando o pessoal necessário 

à construção de estradas, edif:Ícios públicos e instalações de 
"" conservaçaoo 

"" , 
30 A ~çao medica implica o recrutamento de 407 ageg 

tes, para a execução de três ordens de prioridades previstas 

no programa de assistência médicao Se as realizações, no de 

cênio, se limitarem às prioridades I ou lI, êsses 407 agen-
' '''' ( tes somente terao de ser recrutados num per~odo de 12 ou 13 

anos. 

4. O ensino precisará de 218 agentes, que se repar­

tirão pelos setores Instrução, Agricultura e Saúde Pública. 

b. Ritmo do recrutamento 

A parte inferi.or do Quadro XXIV mostra o ritmo pro­

vável do recrutamento, para cada categoria de agentes. tste 

ritmo inclui tanto o recrutamento para a renovação normal do 

quadro do Govêrno e dos quadros paraesta~, como o recruta­

mErl to do pessoo.l previs to para a execução:io plano decena!. 

Segundo Os pro gramas, o pessoal suplementar será re 
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crutado em dois, cinco ou dez anos. A realização de certos 

projetos exige a participação concorrente quase imediata de 

torio o pessoal suplementar prevista para a execução dêle. É 

o caso, por exemplo, do pro grama de perfuração -im poços e fOr! 

tes. ;t maioria dos programas, porém, apenas pressupõe um re 

crutamento progressivo, no curso dos ~rimeiros cinco anos do 

perlodo decenal. 

A adoção de uma pOlitica conjuntura.l na implantação 

do plano poderá, todavia, modi fic,lr sensivelmente a cadência 

ideal de recrutamento. (2) (3) 

S. Pessoal indÍ~enQ 

o desenvolvimento de QTIl nu adro indigena subalterno, 

educado e suficientemente numeroso, permitirá aos especiali~ 

tas euraneus Que se limitem a exercer as profissões pa r'a as 

quais se te~ham fannado em seus países. Dai resulta a impor­

tância do ensino médico, agricala, veterinário e técnico. O 

quadro seguinte indica, para as principais categorias de au 
, # , ... 

xi li ares indigenas, o rlisponi vel que existira cada ano, a ba 

se do número anual de egressos das escolas atuai s ou por criar. 
-" ,,, d" , Em razao da importancia da procura, e certo que esse lspon~ 

• vel será regularmente absorvido, e sem dificuldade. 



Quadro X:XV - Formação anual de pessoal ind{g~ 

1 950 1 951 1 952 1 953 1 954 1 955 1 956 

Assistentes médicos •. 72 R4 96 106 121 144 176 

Enfermeiros •..... o ••• 431 464 497 532 SQR 694 704 

Assistentes agrico1as. 210 250 290 370 490 630 790 

Assistentes veteriná-
nos ............ & • o - - - - 8 24 40. 

Enfermei~os veteriná-
rios .... o •• o ••• o ••• - _. - - 10 30 50 

Fotocartógrafos •..••. - - 32 64 96 128 176 

Monitores agricolas o. 350 550 1.100 2.000 3.200 4.400 5.600 

TOTAL: 1.063 1034R 20015 3.072 4.513 60040 7.544 

1 957 1 95A 

217 267 

949 1.116 

990 1.160 

72 96 

70 90 

240 304 

60ROO RoOOO 

90327 11.033 

1 959 

321) 

1.300 

10340 

120 

110 

336 

90200 

120726 
._--

+:-
0--



QUADRO XXVI - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS DESTINADOS 1 EXEX:UçIO DO PLANO DEX::ENAL 

(Em milhões de francos belgas) 

RUBRICAS 

COLÔNIA E F.B.E.lo (Fundo do Bem=Estar 
Ind!gena) 

Rubricas trienais: 
Colônia 
F.B oE.I. 

Rubricas anuais ~ 
Colônia e lNEAC 
F.B.E.I. 

TC1rAL: Colônia 
F.B.E.L 

OTRACO: a) programas de 1949 e anterio-
res, que não fazem parte do 
plano, prOpriamente 

b) programas de 1950 e seguintes 

REGIDESO 

OnCIO DAS CIDADES AFRICANAS 
TOTAL: 

~"~._-

DarAÇÕES PrevisÕes 
totais do I~Or-çam-e-n~t-o~Or-ç-am-en~to"""'--) --~"""'~4~c-.. o~m 

Plano extraordi extraordi Totais referên~ 
nÁrio - nário - 1948-1953 eia a (l) 

ill ~ ............... --'-__ .~ -'.51 

16 .. 128,5 214,1 15.053,2 15 0 267,31 } ?7~S 112,9 414 526,9 

2.408 1 0 838,4 1 0 838,4- \. 84-1l,5 184,8 196,3 r 
18.536,5 214,1 16.891,6 17.105,7 } 96,1 124,4 598,8 723,2 

3.256,9 1 .. 450,4 1.853,8 3.304,2 
} 101 

9.684,4 4.799,6 4.799,6 
1.616,5 215,4 1.070,3 1.285,7 } 50 

79 
2 .. 244 881,1 881,1 39 

35.338,3 2 0 004,3 26.095,2 28.099,5 80 



Créditos 
previs-
tos no 
Plano RUBRICAS (Erevi-

sao ini-
cial) 
(1) 

Vias fluviais 2.820 

Pôrto de Léopo1d-
vilIe 

Pôrto de Matadi 197,5 
Ferrovia de Mata-

di=Léo 175 
Ferrovia do ) 

Mayumbe ) 
Pôrto de Boma.) 

64,4 

Ramal do Ki. vu -
TOTAL 3.256,9 

-

QUADRO xxvnr 
ORÇAMENTO DA O.T.R.A.C.O. 

(Previsões modificadas - novo Plano) 
(em. milhões de francos belgas) 

Dotaç~es do Orçamento Extr~ Credi-
ordinario de 1949 (encerra- % (2) tos pr~ 
das) e dotaçõe~ dos Orçameg com vistos 
tos Extraordinarios de 1950 refe- para a 

' , - ... 
década -1953, tambem aplicaveis a ren-

etapas (não realizadas) dos eia a (Progr!. 
programas de 1949 e anos ag (1) ma. Rea-

teriores daptado) 
(2) (3) -(4.) 

2.516,9 89 4.746,2-

liO,7 56 872,9 

525,3 300 3.606,4 

( 50 97,7 152 (158,9 

53,5 - 250 

30304,2 101 90 684,4 
-- -- ------

Dotações dos O!, 
çamentos Extra- % (5) 

com ordinários de refe-1251-1953, ap1i ... 
ren~ caveis aos pro- eia a gramas de 1950 (4) e anos seguintes 

(5) (6) 

10797,5 46 

388,4 

354 41 

1.950,8 54 

152,5 305 
61,9 39 

94,4 38 

40799,6 ;0 



Quadro XXVII - Orçament06dos poderes pÚblicos 

(em rrdlhões de francos) 

DOTAÇÕES 

Provisões Orçamentos Total das RUBRICAS totais do Orçamentos Sxtraordi- colunas Plano de 1948-49 nários (2) e (3) (1) (2) (3) (4) 

L Rubricas para as guais o Orçamen 
to Extraordinário de 1950Ereve 
creditos de tres anos. 

Equipamento dos centros 627 24,6 616,7 641,3 
Equipimento d3.s zonas rUl"ais ~CálÔnia 1 345 - 660,7 660,7 

F .BoE.I. 45,4 249 294,4 
Instrução dos indigenas: Colônia 1 838 - 1 211,2 1 211,2 

F.B.E.I. 67,5 165 232,5 
Transporte Ferroviário 1 088 - 495,3 495,3 
Transporte rodoviário: vias prin 

cipais 6 100 - 1 785,5 1 785,5 ,. 
rede sean , -daria - 33,8 1 572,4 1 606,2 

Transporte fluvial 1 367,5 153j17 1 566, B 1 720,5 
Transporte aéreo 964 - 918,9 918,9 
Urbanismo e edif{cios 

, 
pub1icos 1 404 - 4 116,7 4 116,7 

Ensino de Europeus - - 530 530 
Entrepostamento e conservação de 

produto~ 250 2 137 139 
Eletricidade (novas centrais el! 

tricas) 1144 - 1 442 1 442 

TOT AL DAS RUBRICAS QUE REPRESEN-
TAM CRÉDITOS TRIENAIS: Colônia 12 128,5 214,1 15 053,2 15 267,3 

F.B.E.I. 112,9 414 526,9 

JI. Rubricas para as quais o Orçamen 
to Extraordinário de 1950 prevê 

p 

creditos anuais. 

Meteorologia 28 - 69,3 69,3 
Telecomunicações 250 - 298,6 298,6 
Cartografia e geodésia 112 - 73,3 73,3 
Imigração, colonização e trata~ 

mento de produtos agri 
407,8 407,8 colas 404 -

Geologia e hidrologia 25 - 54,6 54,6 
Desenvolvimento agr{co1a: Colô-

nia e INEAC 1 388 - 932,8 932,8 
FoB.E.I. 9,5 97 106,6 

Poços e Fontes (F.B.E.Io) 201 2 87,8 89,8 
Subsídio à I.R.S.A.C. - - 2 2 

TOTAL DAS RUBRICAS QUE REPRESEN-
TAH CRÉDITOS A.NUAIS: Colônia e 

lNEAC 2 408 - 1 838,4 1 838,4 
F oB.E.I. - 184~8 196,3 .. 

. ~ ~. 

'IDTAL GERAL: Colônia e INEAC 18 536,5 214,1 16 891,6 17 105,7 
F .B.E.I. 124,4 596,8 723,3 

% (4) com 
referência 

a (1) 
( 5) 

102 
) 
) 71 
) 
) 78 

45 

) 55 
) 
) 

126 
95 

293 

56 

126 

) 97,9 
) 

24~ 
119 

65 

101 
nR 

) '11:; 
1/ 

) 
4"'5 

) 84 
) 

) 96 J l 
) 



(7) 

RUBRICAS 

I. Grandes Centros 

A. Água 

B o E1etri cidade 

11. Eletrificação e abasteci-.. , 
mento dagua potave1 dos .. 
centros secundarios. 

111. Construções 

IV. Diversos 

Total das rubricas especi 
fi. cadas no Plano 

Total da REGIDESO 
-----~--

Quadro XXIX 

Orçamento da regideso 

Previ sões do 
D O T A ç-Õ E S 

Plano De- Orçament~ E;! Orçamentq E;! cena1 traordinario 
(1) de 1949 (en 

traordinario 

cerrado). - de 1950-1953 

( 2) (3) 

351,5 118,9 536,3 

265 61,9 162 

1.000 20 270 

- 13,6 72,2 

- 1 4,8 

1.616,5 184,9 1.066 

1.616,5 215,4 1.070,3 
---- --- -----_ .. _------ -- -

TOTAL 

Soma. das co % (4) com 
lunae (2) e referên-
(3) da a (1) 

(4) ( 5) 

665,2 186 

223,9 84 

290 32 

1.250,9 77 

1.285,7 79 



.+ 

v - EXECUÇÃO 1)0 PLANO DECENAL 

T. Antecipações orçamentárias 

a. Generalidades 

A execução do plano decenal iniciou-se pràticamente 

em 1950. Foi o orçamento extraordinário de 1950 que incluiu, 

pela primei ra vez, uma. parte relativa aos créditos destina­

dos à execução dêsse planoo 

Todavia, os orçamentos de 1948 e 1949 compreendia in 
, 

ja certos dispositivos que se reladoravam com o assunto , 
prevendo créditos para certos trabalhos depois integrados no 

plano. 

Da{ resulta que, para ter-se uma idéi a completa d~ 

atual desenvo lvimento da execução do plano, é necessário que 

se considerem os orçamentos extraordinários desde 1950 e, de 

certa forma, os de 1948 e 1949. 

A execução do plano decenal não incumbe unicamen t e 

aos poderes públicos; certos setores confiaram-se a organis­

mos semi-públicos ou mesmo a empr~sas privadas. 
, 

Assim e que, para o progr:O'ri'L de equipazrento dos~, 

portes, o OTRACO ("Offiee d 'Exploi tation des Transports Col.2, 

niaux") - isto é, Repartição de :Exploração dos TransportesCo 

loniais - foi encarregado dos preparativos pa.ra execução das 

rêdes e in::;talações; a REGIDESO (já mencionada) incumbiu- se 

de uma grande parte do programa de águas e energia. 

• .. : 
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Para resolver o problema da eletricidade, entretan­

to, criaram-se sociedades privadas (mas com uma participação 

importante do Estado). Aquelas se destire.m à const.ru<;ão das 

grandes centrais hidrelét:ricas: - trata-se das sociedades 

"Fôrça do Leste" e "Fôrça do Baixo Congo". 

O quadro seguinte apresenta a situação dos créditos 

disponíveis em 31 de dezembro de 1953, para execução do pl~ 

no decenal. (4) 

tsse quadro apresenta, mediante comparação com os a 

nos precedentes, uma prlmeira modificação importante: a r e a 

valização do custo total do programa decenal do OTRACO, ten 

do em conta a expansão dos trabalhos. 

Tal reavaliação das despesas inicialmente previstas 

torna-se necessária por causa das flutuações de preço ocorri 

das desde 1948 e para que seja possivél a adaptação dos trab~ 
, .... , 

lhos as necessidades economicas atuais. Os creditos arma dis 

poniveis representam, com efeito, após quatro anos de ofici­

almente iniciada a execução do programa, o montante inicial-
, 

mente previsto para a decada. 

Como inicialmente informamos, o plano decenal preve 

uma descentralização bastante desenvolvida, relativamente ao 

seu processo de execução. Assim é que, do montante inicialde 

vinte e cinco bilhões, cabia aos poderes públicos despender 
A 

cerca de quatorze bilhões; e os restantes onze bilhões eram 

destinados a investimentos das organizações semi-públicas 
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(OTR:\CO, FBEI, INEAC, RIDID"!i:SO, "Office des Cités Lfricaines" 

isto é, Repartição das Cidades :~fricanas). 

Quanto às causas principais da atual situilção dos 

creiitos, isto ~, dos seus saldos, em face dos :nont.ant8G ;;re 
, 

vistos, e prr;ciso rtotar cpe certos prograrnas inicialmente se 

1)ref:i:~:cra7'2 para realizar~ão em curto pra7'o e tendo em conside 

ra(~ão os setor0S parti cl.'l:lr~s e"l. clue se incluiram ;'le8. Ne­

cessado: 'ua era a adaptação de cada um de tais programas a 

un deservolvir:Bnto geral d e dez anos, fic:·~ria muito dir{ c i 1 

apreciar 8i:' seu ,justo valor as n'3ce'\sirhdes criadas, m) o. cal'" 
. "'. , to sQtor, 01310 eventno.l desenvolvirnnto TnaJ..S rapldo:::.os ou-

tros set:)rc:.o. ~sse fen;neno só ú.nar?ccu durante o curso dél. e 

xecução do ~olano 
, , . 

e e T'''Ce:~ :'3anoo, nal~uns casos, de Th~ l!ldo, 

acelerar o TI.trno de ;-leter."nir..J.··'os tr~balhos, mais do aue 33 

previu; ~, doutro ladn, introdu:z.ir moclificações nos nror C:o ._­

!lli:lS anue pe rtencem tai s tr:.ih:ühos. 

Entretanto, as causas principais de nua tenha", sido - ; . ultranD.s'Jadas algunus previ soes do plano resiiem nas pro'lI'l-

as coniiições em que se elaborar.3.t'! tais previsões. 

Toctavia, não se trata ainda de cálculo exato, elabo 

rado após um estudo completo de to..ios os elementos de execu­

ção dos trabalhos descri tos; SeiO ap"'nas or-iens de grandeza ~ 

seadas eoo" cstu10s)reliminares e nortanto fatalm3nte irrner-

feitos. 
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Além disso, as previsões se relacionaram com os pr~ 

ços 1e 194'3. Assim, é essencial adaptá-las ao crescimento dos 

cus tos, desde tal épocao 

A revi são e atualização dos programas iniciais im­

portará, certamen te, em gU3 se eleve o montante total por in 

vestir, no decênio, a uns 49 bilhões, dos oUélis 2l~ bilhões~ 

rio sido apli cados em equipamento econômico de base 

por tes, eletricidade). 

(tran~ 

Com esta revisão e atualização de programas, ter-s~ 

-a noção m<li s exatél dos limites impostos pelas possibilida-
-des '11at eriais de execuçao e das necessidades de reduzir a um 

,.,j vel financeiro suportável as despesas de funcionamento e 

d,-~ ~-'d.nutenção do ritmo dos trabalhos decorrentes das previ·~ 

sé;',:3 ::le investiment o. E isto pod.erá justificar o parcelamen-

to de certos pro gr\lmaS atra"vés de f.'€r j odos 11uis lonfos que 

() dec~nio. 

p 

b, Os poderes publicas 

o quadro que se se,"'ue dá a situa~ão dos orçamentos 

, l' F ' ios pOleres pub lCOS. e do undo de Bem-Estar Indigena, por 
, 

rubricéls principais, bem como as percentagens de creditas dis 

poni veis, em comparação com as previsões totais dessas rubri 

cas. 

E'" • -, 
~ecJ_so que se note él dist"inçao entre os creditos 

':l.ml~kis e os trienais. 



Como o orçamento extraordinário de 1950~ o orçamen-
, ... , 

to extraordinario de 1953-54 preve 9 com efeito, creditos vi-
,. 

gentes para tres anos, nos setores que reclamam investimen-

tos mais importantes. 

Esta distinção entre os créditos tem sua razão de 

ser na necessidade de adaptar-se a duração da vigência dos 

créditos ~ demora previsível da execução de um determinado 

trabalho. 

Há certos trabalhos que s6 se poriem iniciar uma vez 

que se esteja seguro da possibilidade de que sejam inteira­

mente financiados, sob pena de se chegar a um "desinvestimen 

to", na hipótese de que os créditos necessários a conclu:Í-1a3 

não estejam disponÍveis no momento desejado. 

° sistema. orçamentário de 1950, entretanto, dife r e 

do sistema de 1953. Trata-se, com er~ito, neste último caso, 

de auto ri zaçÕe s de despesa que só se tornarão realmente dis 

ponÍveis mediante destaques anuais. Efetivamente, seria inú 

til so li citar, desde 1953, UY"2, mas sa de créditos (cêrca de 

12 bilhõE'ls), a qua 1 se te rá de cobri r mediante empréstimo, de~ 

de que bastaria prever no orçamento as somas correspondentes 

aos desembolsos essenciais para se efetivarem os gastos do .!::. 

xerc{cio. A necessidade de se preverem créditos suficiente s 

para certo s empreendimentos totais e de vigência pelo Imnos 
, 

igual a demora. prevista dos trabalhos se justifica doutra fê>.!: 
ma: - é aue essa autorização da despesa completa permite ao 
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Govêrno fazer contratos de valor superior ao destaque anual 

e concluir, desde 1953, contratos de compra e fornecimenro ~ 

ja execução ultrapasse um ano. 

Entre as rubricas trienais, alguns cr~ditos dispor{ 

veis ultrapassam as previsões iniciais do plano~ notadamente 

nos setores pri ncj.pais do desenvolvimento econômico e social. 

Nas rubricas anuais, nota.-se o mesmo fenômeno, sen­

do beneficiados os setores fundamentais com percentagens mais 
P f -elevadas de creditos disponlveis, exceçao feita, todavia, do 

setor do desenvolvimento agricola. 

Após quatro anos de execução, a média dos crédi tos 

mais baixos já ultrapassa os 50% da despesa total previstaro 

plano. 

Abstração feita da influência do fator custo, essa 

situação traduz uma aceleração do ritmo dos trabalhos do pl~ 

no, se comparada com as previsões iniciais; e mesmo, em nume 

rosa S casos, una ampliação dos pro gramas qre o pJl:l.no deline­

ou. Tal aceleração de ritmo e tais adaptações de - programas 

tornaram-se necessárias pela reação do Congo à conjuntura~ 
dial, a partir de 1948, reação esta que "se traduz por uma e~ 

pansão econômica mais rápida. (5) 

c. Repartição re Exploração dos Transportes Coloniais (OTRACO) 

o Quadro XXVIII apresenta a situação dos créditos 
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do OTRACO. A característica d~sse ouadro consis te em que apre 

senta dois programas distintos. 
, 

O primeiro, elaborado em 1949 a base rie U!!}3. evolu-

ção normal do tráfego desde a guerra, figura nas colunas I 

e 11. tsse plano apresentava llLcunas importantes, principal­

mente no que concerne ao acréscimo de material rolante ao e 

quipamerl o suplementar da ferrovia Léopoldville - Matadi, ao 

alojamento do pessoal e aos investimento s destinarios a manter 

em atividade certas linhas, até a substituição delas por ro­

dovias. 

A crise de transportes rie 1950 e 1951, motivdda p~ 

la intensificação das necessidades gerais e da conjuntura I!Ufl 

dial, subverteu êsse primeiro programa. 

Para fazer face a tal situação, foi necessário re­

ver os programas e acelerar-lhes o l":l tmo de execução. O anti 

go plano se manteve mas suas previ sões s~mente se referem ms 

progranas de 1949 e anteriores e além disso estão inteiramen 
" , te superados pelos creditos disponiveis. Afetaram-se os cre 

ditos que se referem aos programas de 1950 e exercícios se­

guintes ao financiamento dos trabalhos previstos no plano de 

cenal. 

No que concerne a execução d e tais pro gramas de 195) 

e anos seguintes, elaboraram-se novas pr~visões, 0US se ele­

vam aproximadamente a nove bilhões e setecentos milhões de 

francos belgas. (6) 
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d., "Hégie" de Distribuição de j\f,ua e Eletricidade 

O quadro seguinte apresenta a situação dêsse Qrg~ 

mo. Neste caso também os créditos disponÍveis ultrapassam as 

prsvisões do plano. 

Os excessos mais marcantes situam-se no setor do de 

sonvolvimento dos grandes centros. 

Os créditos disporrl.veis para o desenvolvimento dos 

(~entros securdários se mantêm relativa:nente baixos (32% das 

previ 50es) < 

Não obstante a importância dêsse setor~ a Dercenta~ 

~em olobal dos créditos disponíveis da RIGIDESO constitui a 

penas 79% da pT\,visão total> malgrado a alta dos cus tos e a 

aceleração total do ri trno de execução de algcms dos trabruros. 

O retardamento relativo ao equipamento dos centros 

sncdndarios. no to cante a áf íX1 e eletricid ada, foi causad:: ~ 

12 (.oncentração dos meios de ação nos )rinciuais centros. E 

;:.rec1so, com efeito, velar-se por que nãc: SG entravasse o 

desenvolvimento rápido dêstes ~ltimos, por .f alta do citado e 

c: ui '!élmen to dáp;ua e elet ri cidade. (7) 

u" Pessoal 

-i'L execuçao do plano demandava que se reforçassem CO!! 

sideràvelmente os quadros achninistrativos. Empreendeu-se um 

trab3.lho especial, a partir de 1950, destina.do a recrutar o 



necessário pessoal qualifi~adoo POd€l-'Se j,l'Ustrar o resultadc: 

dessa campanha com a progressão do nÚmero de agentes qu~nos 

anos de 1950 e 1951,9 part,iram para a África: - ao todo j 455 

em 1949 j 740 em 1950 e 10127 em 19510 ~sse nÚmero diminciu pa 
I -

ra 875 em 1952 e para 740 em 19530 Prossegu.e-se atus.lmerte na 

aquisição de técnicos, cs orçammtos da Colônia prevêems com 

efei to y para 1954~ um acréscimo de c;rca de 30100 agentes 9 

sôbre 1949, sendo que a fração mais importante de tal suple= 

mento se destina à execução do plano G Algumas dificuldades ~ 

apresentam, entretanto~_,no recrutarrento de certos especialis 

tas necessárioso Ta.l ~ o (';80805' por exemplo" dos engenheiros 

e de administrado res parra. chefiarem os serviços civis o 

Vo O financiamento 

" Anualmente, o orçamento extraordinario do Congo Bel 

ga autoriza parte dé'.s despesas previs tas no plano decenal 
p ~ -

mas tambem outras qUE: nao sa.o relativas ao plano o 

Cobre-se o excedente das despesas sôbre as receitas 

extraordiná.rias mediante empréstimc e conforI!'e determine a 
(? 

lei orçarnentaria de cada ano. 

A di vida pública do Congo Belga aumentou,9 assim, de 

três bilhões e 700 milhões.9 em dezembro de 1949 9 e de 15 bi 

lhões e 4~) rnilhões j em 31 de dezembro de 19530 

o quadro segulnte apresenta êS58 crescimento da d{:vJda.: 
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Divida pública 

(em milhões de francos belgas) 

31.12.49 31.12.50 31.12.51 31.12.52 31.12.53 

1. Di vida cons~ 
lidada ••••.. 2.890 6.241 6.189 8.225 10.027 

2. Di vi da pÚbl!. 
ca 0000"e000 0.800 2.49$ 4.400 7 .135 5.390 

'roTAL: 3.690 8.736 10.589 15.360 15.417 

Eis agora a situação, no tocante às fontes do capi-
, 

tal investido e obtido sob a forma de emprestimo: 

Fontes geográficas dos capitais 

(em milhões de francos belgas) 

lo Em francos belgas o o • " •••••• '" " ••• " •••••••• o • 

2. Em francos be1go-congueses •.. , .•......••.•• 

3. Em francos congueses ••••••••• e.o ••••••••••• 

4. Em francos suíços ou congueses •••••••••..•• 

5. Em dólares USA ••...........••.•.•••....•••• 

6. Em dólares USA 
, 

e franco s sui ços 

TOTAL: 

2.278 

2.329 

900 

2.070 

846 

1.604 

10.027 

o orç~mento extraordinário de 1954 prevê uma novida 
jJ , A ~ 

de. O financiamento do deficit desse orçamento sera caber to 
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parcialmente por empréstimos e parcialmente pelos saldos dos 

orçamentos ordinários de 1947 e se~intes, anteriormente ins 

critos no Fundo Especial de Estabilização O~amentária. ~ste 

Fundo tem o montante aproximado de sete bilhões e 500 millnÕes 

de francos, que representam os excedentes favoráveis dos aros 

de 1939 a 1946. 

A ordem na qual devem realiza.r-se os di versos trab,! 

lhos do plano decenal foi ainda objeto de certos arranjos 

principalmente no que oonceme ao rotei ro de execução pr"efi­

xado o O ritmo dos trabalhos de aperfeiçoamento ou construção 

de rodovias pri ncipais será reduzido, em beneficio do d esen­

volvimento de comunicações secundárias. 

Em face da experiência. adquirida, a ampliação do e~ 

fôrço firenceiro global, que se terá de empreender, moti vo u 

novas estimativas que o situaram no montante de 4'3 bilhõesde 

francos belgas. 

w 
000000 

0000 
00 o 
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